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    Para Bert van Roermund,




    em amizade e admiração.


  




  

    A resistência prolongada e amarga de movimentos antiglobalização e alterglobalização mostra que a globalização do Direito resulta na globalização da inclusão e exclusão. A humanidade está dentro e fora do Direito Global em todas as suas possíveis manifestações. Mas como isso é possível? Como estruturar as ordens jurídicas de modo que – mesmo que atualmente se fale de um Direito para além das fronteiras estatais – ainda não se vislumbre nenhuma ordem jurídica global que inclua sem excluir? Seria possível formular uma política autoritativa das demarcações sem postular a possibilidade de uma ordem jurídica global totalmente inclusiva nem aceitar resignação e paralisia política diante da globalização da inclusão e exclusão? Essas questões prementes guiam este livro, abrindo um vasto campo de pesquisa que demanda a integração de perspectivas e insights sociológicos, dogmáticos e filosóficos.




    HANS LINDAHL


  




  

    APRESENTAÇÃO DA EDIÇÃO BRASILEIRA




    Nem todo texto é uma obra. Dentre outros atributos, um que se pode destacar como particularmente distintivo é a potência do texto de vir a ser traduzido. A tão verdadeira quanto desafiada impossibilidade da tradução, o fato de que entre línguas sempre resta, entre uma e outra, algo de idiomático e – para me emprestar metaforicamente e apresentar um dos neologismos que a tradução deste texto fez necessário introduzir – de inordenável,1 sugere que há algo de transubstanciação em operação na tradução, na medida em que se marca o início da sobrevida de um texto. Embora um texto não viva, por assim dizer, em outra língua que não a sua linguagem, na medida em que há traços de outras línguas que se fazem sentir nessa mesma linguagem – como o outro nela e o outro-que-ela, para já introduzir duas expressões-chave do argumento de Hans Lindahl, em que “outro (em nós mesmos)” e “outro-que-nós” traduzem “other (in ourselves)” e “other than us” – , ao ser posto de outro modo, o texto persiste, sobrevive e, com alguma sorte, até enriquece enquanto obra.




    Todavia, textos podem perseverar sem nunca serem traduzidos, enquanto outros textos podem ser traduzidos inúmeras vezes, e ainda assim não encontrarem um tradutor. Há algo de incontornável e irredutivelmente contingente na raiz da história da recepção de um texto. Retrospectiva, e mesmo retroativamente, esse evento pode aparecer senão como necessário. Por vezes, a história da edição, tradução e transmissão de um texto pode ela mesma ser apropriada como material autoritativamente interpretativo, em que o feito da passagem de uma língua para a outra é ornamentado por narrativas que o retratam como um evento de intervenção divina, intervenção essa que, eventualmente, acaba por até mesmo inverter a relação entre original e tradução. Caso se acolha uma certa interpretação de O Mercador de Veneza,2 tem-se em seu último ato uma ilustração particularmente contundente do quão soberanamente violenta pode ser essa inversão, mesmo quando o que se está em jogo diz respeito a algumas poucas palavras que não pesam mais que um prepúcio ou uma libra de carne.3




    A presente apresentação serve para introduzir todos os neologismos ou escolhas controversas que se fizeram necessários para verter esse texto ao português. Ela também se esforça por demarcar a obra para a comunidade de leitores brasileiros, e nesse esforço de lugarização,4 destacar aquelas veredas que me parecem particularmente profícuas para investigações futuras, animadas ou inspiradas pela obra de Hans Lindahl, sejam elas realizadas no Brasil ou pelo Brasil enquanto xenotopia irrompida em lugares outros. Na primeira seção eu discuto as conotações que circundam a passagem entre land-grabbing e grilagem de terra de todo operante na presente tradução. Na segunda, explorando aquilo que Lindahl descreve em outro momento como o Faktum da intencionalidade, e sua peculiar relação com a tradição fenomenológica, destaco a contingência e a modernidade do privilégio da representação como modo de intencionalidade, de um lado, e a noção de um passado irreconhecível, isto é, do estabelecimento de demarcações qua passado de um coletivo que implicam irreconhecimento.5 Na terceira seção, evidencio a força da contribuição de Lindahl para a Teoria do Direito no que diz respeito à sua redefinição de termos especialmente caros a ela, quais sejam, validade, eficácia, e efetividade. Ao redefini-los a partir de uma teoria da ação coletiva, enfatizando o papel da autoridade e de sua circunspecção diante do confronto entre normatividade e faticidade, o modelo ACAI (Ação Coletiva Autoritativa e Institucionalmente mediada) do Direito oferece um aparato teórico bastante rico para as pesquisas jurídicas.




    1 A grilagem da terra




    Pelo menos uma das escolhas desta tradução tem o ímpeto de condensar essa problemática. Para introduzi-la devidamente, é necessário se voltar para um detalhe que corta a obra transversalmente. Um exemplo acompanha – ou mesmo carrega – o livro do começo ao fim, a ponto de caracterizá-lo como um longo esforço de pensamento que vai e volta, orientado por essa experiência-guia. De fato, a tensão entre normatividade e institucionalidade que marca algumas de suas seções e capítulos adquire uma concretude própria precisamente ao se ver formulada com vistas a esse exemplo. Nas palavras do texto:




    Qual a natureza da resistência à inclusão suscitada pela KRRS e como a OMC deveria responder a essa resistência? Particularmente, a autoritatividade da resposta da OMC a esse desafio depende de sua orientação à Constituição de um mundo comum?6




    Se me permite glosá-la, como se encontra no início do livro, a partir dos desenvolvimentos conceituais que aparecem só ao seu final, ao perguntar pela autoritatividade da resposta da OMC, pergunta-se em que condições se poderia organizar uma resposta das autoridades da OMC – na posição de nós* orador – como um liderar/comandar (pela) obediência perante a KRRS, na posição de nós* em jogo. Por quais arranjos institucionais, orientados por qual orientação normativa, poderia uma resposta da OMC angariar fidelidade da KRRS? Embora o livro ofereça uma resposta à segunda parte dessa pergunta, em minha opinião, sua primeira parte – a despeito da larga gama de técnicas e práticas jurídicas mobilizadas por ordens jurídicas globais emergentes que podem ser entendidas como se estivessem institucionalizando a resposta à dimensão normativa da questão, aqui traduzida como “autoasserção coletiva restrita” – permanece sem resposta. Enquanto leitores, talvez nos reste a resignação esperançosa que se expressa em uma outra fórmula do livro digna de ser mencionada: “Aqui, como sempre, a prática política será mais radical do que a Teoria do Direito”.7




    Como o leitor terá a oportunidade de acompanhar, o livro não só se debruça na natureza dessa resistência, mas também na natureza da constituição de um mundo. O termo-chave que junta e separa os dois movimentos é nomos, usado no livro acompanhado – e também em resistência – da explicação que Carl Schmitt consagrou à palavra. Coincidentemente, as incursões filológicas de Schmitt não são estranhas àquilo com que se abriu essa apresentação. As suas decisões de tradução são expressamente formuladas como parte de uma tática em uma disputa que se dá em torno de um certo legado, um passado dividido entre amigo e inimigo.8 Tal qual Josué liderou o povo de Moisés em suas incursões contra as populações que habitavam a terra prometida em sua guerra de conquista à origem do que se lê como o nomos hebreu, Schmitt busca reconquistar daqueles que o invadiram o sentido original de nomos. De maneira significativa para as presentes circunstâncias, os traços dessa invasão se registram como a história de uma conspiração realizada por meio da tradução, em que nomos teria sido vertido por lex, e então por Gesetz.9




    Assim, seguindo Schmitt, todo nomos se dá graças a um tomar. O tomar atinente à emergência das ordens jurídicas globais é, nas palavras do livro, “parte e parcela de um land-grabbing (em um sentido amplo) em uma escala planetária: um earth-grabbing”.10 Eu escolhi traduzir grabbing por grilagem. As arrobas de carne que se fazem pesar no choque entre duas palavras intraduzíveis poderiam dar motivo para muitas objeções. Entretanto, essa escolha se apresentou a mim como particularmente enriquecedora, além de generalizada na literatura especializada sobre governança fundiária, na medida em que ela não só acolhe o texto na língua que o recebe – ou o toma, caso se prefira –, mas também reinscreve na textualidade do livro, e, em cadeia, uma nuance muito importante que constitui, em minha interpretação, uma das contribuições mais originais e dignas de comentário e discussão sobre a obra de Hans Lindahl à Teoria da Constituição.




    1.1 A grilagem e o Poder Constituinte




    Fruto de uma reflexão de mais de vinte anos, atravessada por múltiplos artigos e outra monografia,11 podendo mesmo ser relida, em sua incipiência, na tese de doutoramento em filosofia do autor,12 Lindahl apreende de maneira surpreendente e convincente – embora se possa destacar ao menos uma contrainterpretação já proposta igualmente notável, e que se volta para a confrontação da gênese e, assim, sendo, da contingência daquilo que se apresenta consistentemente como incontornável e necessário13 – a estrutura da temporalização que está em operação na constitucionalização da política. Para traduzir e fazer referência a uma passagem crucial do livro, antecedendo e preparando A autoridade e a globalização da inclusão e exclusão:




    Relembre, para começar, que no curso ordinário dos eventos, passado, presente e futuro estão atados juntos de tal maneira que o passado determina o onde da ação em conjunto, agora e no futuro. A ação em conjunto sob o Direito no modo da compreensão tem a estrutura de uma antecipação reiterativa: sempre se sabe o que se precisa fazer ao se entrar em uma loja de conveniência para se comprar alguns víveres no caminho para uma festa – faz-se o que se fez e outros fizeram inúmeras vezes no passado. Em contraste, o exercício do Poder Constituinte interrompe a unidade espaço-temporal da ação em conjunto. Em vez de projetar o passado no futuro, o Poder Constituinte retrojeta o futuro no passado.14




    Na mesma proporção, na medida em que essa linha de pensamento é desenvolvida no livro, todo tomar se mostra, a fim e a fundo, como sendo um retomar, uma retomada. Agora, eu argumento que é exatamente essa estrutura que rege, intencional e temporalmente, a prática da grilagem. Trata-se de argumento completamente ressonante com aquilo que se propõe no livro, embora, em razão das escolhas feitas para sua exposição, um desdobramento nesse sentido permaneça, na melhor das hipóteses, marginal. Mobilizando o aparato conceitual ora oferecido, a grilagem caracterizar-se-ia como, concomitantemente, um tipo de ato constitutivo de um ou mais pontos de agir coletivo de uma ou mais ordens jurídicas globais emergentes,15 e uma prática e tecnologia que, ao compor cada respectivo pano de fundo, subtende a atuação desses coletivos. Debruçar-se sobre a temporalização ínsita à grilagem, à sua característica modernidade, esclarece como, nas palavras do livro,




    não pode haver qualquer Constituição que não esteja incrustrada em um espectro de práticas, capacidades e pressuposições que são assumidas mais ou menos como dadas e com referência ao que uma Constituição determina quem vem a representar um coletivo, sob quais condições a configuração-padrão da ação em conjunto pode ser imputada ao coletivo e qual é o ponto de ação coletiva.16




    Essa afirmação pode ser erroneamente lida com ares de evidência. Em suas entrelinhas, faz-se sentir o amargor da efetividade constitucional brasileira,17 a qual se vê refém de conceitos, esquemas e programas dogmático-disciplinares – e.g., “força normativa da Constituição”, “efetividade constitucional”, “giro linguístico-hermenêutico”, dentre outros – que, a despeito de seu eventual potencial reflexivo alhures,18 pouco contribuíram para amparar a circunspecção que, como afirma Lindahl, é o cerne do exercício da autoridade. Nessas circunstâncias, este livro é um importante exemplo de como investigar o Direito e fazer Teoria da Constituição inspirado pela fenomenologia.




    Como aduzido anteriormente, uma das grandes contribuições de Lindahl para a teoria constitucional é a interpretação de que esse exercício se faz através da distensão do tempo. Em uma outra formulação, emprestada pelo autor de Bert van Roermund, exercer o Poder Constituinte é conjurar um passado a partir do qual nós podemos olhar adiante. Em 2021, bem como em 2022, está em jogo a relação entre 1964 e 1988, como se estava durante a assembleia constituinte. Em paralelo a datas e marcos temporais, tem-se também aquelas demarcações materiais, em que a posição do grileiro como “tipo” do Direito Público Consuetudinário também é objeto de conflito e decisão. Assim, a grilagem não é senão a projeção do futuro no passado, a construção de um passado a partir do qual nós* podemos olhar adiante.




    1.2 Intencionalidade e temporalidade da grilagem




    Pode-se afirmar que em Oliveira Viana se encontra uma condensação importante do significado intencional da grilagem. Essa articulação se dá enquanto narrativa, sendo a ênfase da relação entre constituições e narrativas outro ponto de destaque do livro que se oferece à comunidade de leitores brasileira. “[O] exercício do Poder Constituinte é também, e essencialmente, uma conquista narrativa que imbui a Constituição em uma história mais ampla acerca da emergência do coletivo no mundo”.19 Para Viana, por sua vez, o grileiro seria um dos “batedores originais” que assalta a floresta, a qual ele também chama, curiosamente, de deserto, transformando-o em terra, isto é, propriedade. Não à toa, em outra oportunidade, o autor arrola o grileiro como um dos tipos constitutivos de “nosso direito público costumeiro”.20 Ao grileiro, afirma Viana, caberia resolver o “obstáculo jurídico” à conquista civilizadora da terra. Esse obstáculo adviria do fato de que “[h]oje, ao contrario de outr’ora, não ha terras sem dono: ou pertencem a particulares, como sobrevivencia das immensuraveis sesmarias primitivas, ou são ‘terras devolutas’ e pertencem, neste caso, ao Estado”. É o grileiro “que vae dar ao colonizador progressivo, cheio de ambição e de capitaes, o direito de explorar esse thesouro infecundo. Para isto, crêa, pela chicana e pela falsidade, o indispensável título de propriedade”.21 Em seguida, Viana se vale de uma citação de Monteiro Lobato que vale ser reproduzida na íntegra:




    Opera as maiores falcatrúas; falsifica firmas, papeis, sellos, falsifica rios e montanhas; falsifica arvores e marcos; falsifica juizes e cartorios; falsifica o fiel da balança de Themis, falsifica o ceu, a terra e as aguas; falsifica Deus e o Diabo. Mas vence. Divididas as glebas em lotes, vendem-nas os grilleiros á legião de colonos que os seguem como urubús pelo cheiro da carniça. Cinco, dez ilnnos depois, a flor do café branqueia a zona e a incorpora ao patrimonio da riqueza nacional.22




    Lobato tinha em vista o sertão do Sudeste ao escrever essas linhas. Caso se substitua, contudo, a flor branca do café pelo mar amarelo de soja ou o verde dos tapetes de pasto, compreende-se como esses produtos, transmitidos e disponibilizados de múltiplas maneiras através e às margens da redemocratização, encaixam-se em uma narrativa que, rearticulada, tomou aparentemente de sobressalto o cenário político brasileiro, conquistando para si aquilo que à época Viana lamentava faltar aos grileiros, se comparados aos bandeirantes: “o que lhes falta[va] [era] apenas o estrondo, o movimento, a theatralidade das antigas bandeiras conquistadoras”.23 Embora lutas por reconhecimento sejam também lutas por representação, para parafrasear Lindahl,24 a troca de cena de uma para a outra, organizando a primeira como a segunda, é tudo menos simples, marcada, como é, pelo tempo do après-coup de um futuro anterior. Aqueles outrora irreconhecidos e que não se reconheceram e não se reconheciam na representação até então posta da ordem constitucional conseguiram convocar o estrondo, o movimento e a teatralidade a partir de 2016 e, tendo sido bem-sucedidos, exerceram, enquanto atores ao mesmo tempo dentro e fora da ordem jurídica estatal, o Poder Constituinte. Com Lindahl se obtém um rico aparato teórico para compreender essa sobreposição de limiares: tanto o Poder Constituinte quanto a Constituição de “ordens jurídicas globais emergentes permanecem dependentes das constituições estatais”.25




    Como se sabe, grilagem se refere




    à prática de colocar títulos de propriedade forjados em uma gaveta ou caixa com grilos. Ao longo do tempo, os grilos mastigam as bordas dos títulos falsificados e defecam sobre os papéis, emprestando-lhes uma aparência antiquada.26




    Da perspectiva dos atores e daqueles que os celebram, a grilagem rompe com um passado de atraso, rasgando-o e transpondo ao seu lugar um passado incorporado ao futuro da “riqueza nacional”. Em uma alegada articulação bastante contundente do seu ponto de agir coletivo:




    Na região, o avanço da produção acontece sem o apoio do governo. Precisamos mostrar para o presidente que queremos trabalhar e o único jeito é derrubando. Para formar e limpar nossas pastagens é com fogo.27




    Em linha com os achados etnográficos de Campbell, de quem se emprestou a precisa definição da prática, complementarmente ao fogo, a grilagem também serve ao aperfeiçoamento, à limpeza de transações cujo registro e documentação restam incoerentes diante do presente e do futuro da propriedade em seus aspectos produtivos, atinados com o ponto da ação coletiva. A grilagem é




    um dos meios principais para se fazer sentido do terreno estranho. Ela providencia as ferramentas simbólicas pelas quais os colonizadores tornam a paisagem significativa – não apenas nos termos de reivindicações viáveis de propriedade, mas também de maneiras mais imediatas e práticas.




    Ao se tornarem atores habilidosos, em harmonia com o ponto de agir coletivo, os colonizadores permitem que “suas percepções e hábitos sejam reconfigurados pelas exigências do conjurar da propriedade”.28




    Em contrapartida, da perspectiva de outros atores, daqueles que se veem em risco na configuração-padrão da ação coletiva das cadeias globais de valor da madeira, do gado e da soja, a grilagem é retratada, a depender do contraponto de ação coletiva e, assim, do coletivo ao qual se pertence, ora como a “dilapidação do patrimônio público”,29 ora “como um processo complexo que envolve apropriação indevida de terras rurais, públicas ou privadas, por meio de fraudes, valendo destacar a corrupção como elemento fundamental desse processo”.30 Do segundo ponto de vista, o de uma organização não governamental, engajada em um ponto de ação coletivo outro, voltado à realização de “um mundo em que governos, empresas e o cotidiano das pessoas estejam livres da corrupção”.31 A ambiguidade envolvendo o eventual compadrio entre grilagem e lei é resolvida pelo enquadramento da lei brasileira como ilegal aos olhos dos participantes do coletivo, isto é, como fruto de corrupção. Apreendendo-se o nós* em risco a partir de esquemas como o de “comunidades locais”, reivindica-se a posição de nós* orador diante daqueles que são designados indistintamente como elites locais e burocráticas, ambas corruptas. Da primeira perspectiva, por sua vez, expressa a partir do Ministério do Meio Ambiente de quase 20 anos atrás, órgão que buscou, nesse contexto, “combater o desmatamento” e promover a “regularização fundiária” pautada na “função social da propriedade”, aninhando-se com seu ponto próprio e contribuindo para a articulação do ponto de agir coletivo da ordem jurídica estatal brasileira, captura-se, de maneira bastante clara, o que está em disputa em cada caso: efetivamente, uma luta por representação entre caracterizar a grilagem como ilegal ou indevida (irregular).32




    Pode-se interpretar esse desafio da seguinte maneira, mobilizando o aparato teórico do modelo ACAI do Direito em uma direção particularmente profícua, embora não tematizada ou explorada no livro para o contexto brasileiro. Perante o emaranhado de pretensões, ocupações e documentações, através das quais pequenos e grandes se confrontam,33 as autoridades que então falavam em nome da ordem jurídica estatal se viam diante de um nós* em risco que, da sua perspectiva, não poderia ser senão anterior, diante de um passado outro (em nós mesmos) que se faz, contudo, indiretamente presente como outro-que-nós. Um termo-chave, talvez a inovação conceitual central do modelo ACAI do Direito, aparece ao alcance da mão: o passado outro (em nós mesmos) que se faz presente como outro-que-nós manifesta-se na forma da alegalidade.




    Como não existe ordem jurídica sem um “fora”, de onde advêm desafios e possibilidades de transformação de como se define por enquanto o ponto de ação e sua configuração-padrão, ao lado e na tangente da distinção que governa e ordena seu interior, isto é, a distinção entre legal e ilegal, há o alegal. A alegalidade é a principal manifestação da estranheza e do político no Direito.34 Comportamentos que emergem indiretamente através de atos legais ou ilegais e que desafiam uma ordem jurídica com seus limites, e mesmo pelas linhas falsas, compondo suas demarcações. Enquanto os limites correspondem à distinção entre o domínio de possibilidades práticas inauguradas para um coletivo e aquelas excluídas, as linhas falsas indicam que essa distinção, “entre as possibilidades que lhe são próprias e aquelas que excedem o compasso daquilo que seus membros podem fazer conjuntamente” nunca está completamente à disposição de um coletivo.35




    Com efeito, tal qual sugerido pela tradução escolhida para boundaries, demarcações são, substancialmente, a constituição de marcos. Dentre os muitos materiais compondo as narrativas, essenciais para a articulação daquilo que nossa ação em conjunto é/deve ser, como Lindahl não cansa de enfatizar, a seleção de eventos, seja por sua monumentalidade e exemplariedade para sua celebração, seja para sua crítica,36 sua transformação em marcos é uma parte constitutiva da existência de um coletivo. Demarcam-se possibilidades práticas a respeito de como lidar e significar o passado de um coletivo e inventam-se tradições, enquanto outras são excluídas e arquivadas.




    Nesse sentido, parte do drama ao qual os coletivos se veem submetidos, e que encontra uma ilustração pungente na intencionalidade da grilagem, consiste no fato de que o passado também nunca está à sua completa disposição. Mesmo o passado é contingente. A maneira como o passado de uma ordem jurídica estatal é mobilizado pelo Poder Constituinte exercido por ordens jurídicas globais emergentes para se constituir enquanto transforma o ponto de agir coletivo das primeiras, evocando possibilidades passadas que representam aquilo que é outro-que-nós (em nós mesmos), revela uma conotação importante da dependência do Poder Constituinte das ordens jurídicas globais em relação às ordens jurídicas estatais. Revela também todo um espectro de conflitos entre ordens jurídicas, particularmente evocativo para investigações futuras inspiradas no modelo ACAI do Direito no campo da Teoria da Constituição e da história constitucional no Brasil.




    2 As demarcações da modernidade




    Em paralelo às nuances que separam e contribuem para a força da colisão entre grabbing e grilagem, há uma questão igualmente profícua para oferecer outro ponto de acesso ao leitor brasileiro. Essa questão discutivelmente não é enfrentada pelo livro, mas aparece às suas margens, mesmo às notas de rodapé, comumente acompanhadas de remissões a Hans Blumenberg e à noção de autopreservação [Selbsterhaltung]. Enciclopedicamente, ela ressoa com um mérito específico do livro, a justificar em minha perspectiva sua tradução para o português. A questão é a seguinte: por que a ação coletiva necessariamente se faz através da representação, articulando um passado a partir do qual nós podemos olhar adiante? Antes de me voltar à questão, contudo, algumas palavras quanto a essa justificativa, a título de sua circunscrição, parecem adequadas.




    2.1 Martin Heidegger ou Hans Blumenberg? Uma abordagem inspirada fenomenologicamente




    Como citado anteriormente, a Teoria do Direito desenvolvida por Lindahl é uma abordagem inspirada fenomenologicamente. Na monografia anterior, essa qualificação se faz em razão da recepção do pensamento de Heidegger “na hermenêutica filosófica em geral, e as teorias da interpretação jurídica em particular”, e um desejo explícito de se afastar de tanto.37 Em duas notas de rodapé de todo consonantes com essa passagem, o autor rapidamente elabora o porquê desse desejo: primeiro, notavelmente, “as poucas contribuições para uma fenomenologia do Direito dedicam pouca ou nenhuma atenção ao papel da intencionalidade no sentido do desvelamento de ‘algo como algo’ no Direito, a despeito da importância central disso para a fenomenologia”;38 segundo, “surpreendentemente, a operação da intencionalidade no coração da interpretação jurídica permanece além da alçada de algumas das mais influentes contribuições contemporâneas à teoria da interpretação jurídica”.39 Considerando a recepção específica da “filosofia hermenêutica e da hermenêutica filosófica” no Brasil – sendo que a própria hendíadis sugere um certo modo, dentre outros possíveis, de se ler essa tradição, modo esse de maneira alguma necessário – , as palavras que Lindahl dedica a distinguir sua abordagem daquela de Dworkin nesse contexto anterior parecem também dignas de reprodução:




    A teoria da interpretação jurídica de Dworkin é um bom exemplo disso. Verdade, ele funda a interpretação jurídica em práticas. Mas a interpretação jurídica começa, da perspectiva de Dworkin, quando o ponto de uma prática é colocado em questão: a interpretação jurídica é a interpretação de uma prática jurídica. Na leitura que eu abraço, a intencionalidade jurídica já está em operação em cada uma da miríade de atos constituindo uma prática jurídica, e anteriormente a situações que questionam seu ponto: a interpretação de uma prática jurídica pressupõe e se move sob o fundamento das práticas jurídicas como intencionalidade em conjunto. Raz, por sua parte, argumenta que uma questão interessante para a Teoria do Direito consiste em por que nós nos engajamos com a interpretação jurídica. Embora essa questão seja certamente pertinente no sentido restrito de interpretação abraçado por Raz, ela perde seu significado diferenciador completamente quando o que se está em jogo é iluminar a operação da intencionalidade que define a interpretação jurídica como interpretação, uma estrutura compartilhada com todos os domínios da intencionalidade. Nesse nível fundamental, a questão “por que interpretação (jurídica)?” não tem nenhuma resposta na forma de uma razão que poderia lançar nova luz acerca da natureza do Direito; a única maneira de respondê-la é apontar para aquilo que poderia ser chamado de Faktum da intencionalidade.40




    Coincidentemente, a questão que me interessa, indicada na abertura desta seção, pode ser compreendida como uma glosa da indicação que fecha este parágrafo, acerca do Faktum da intencionalidade e da interpretação da modernidade na qual Lindahl ancora seu projeto e, ao assim fazê-lo, também a transforma. Há diversas maneiras de definir o que se compreende por intencionalidade a partir da linha de pensamento com a qual essa palavra quase se confunde completamente. Tanto a consciência quanto o ser-aí – sem se debruçar aqui sobre o que está em jogo ao escolher entre um e outro – estão fora de si, derivados do fluxo temporal que é ao mesmo tempo seu, mas não somente, ou lançado no mundo, transcendendo-se rumo aos entes que se manifestam ou dos quais se ocupa. Uma fórmula para apreender como esses entes que se manifestam ou dos quais se ocupa – fórmula essa escolhida por Lindahl, como indicado acima, e razoavelmente conhecida do leitor brasileiro – advém de Heidegger, sendo etwas als etwas, algo como algo.41 Na distinção entre percepção e ocupação e no questionamento sobre a qual dessas duas modulações se deveria atribuir um aspecto “primordial” para a compreensão, respectivamente, da consciência e do ser-aí, deixa-se entrever algo particularmente importante, isto é, de que se intenciona de diferentes maneiras, ou mais rigorosamente, em modos diversos.




    Ao ler apenas este livro, o leitor poderá ter a impressão de que Lindahl rapidamente eleva a parte ao todo, identificando representação e intencionalidade. Algumas nuances do texto (tal qual a hendíadis “lutas por reconhecimento e lutas por representação”, em que o “e” pode assumir particular importância para pesquisas ulteriores), além de uma resposta posterior do autor à leitura cuidadosa oferecida por Bert van Roermund no contexto do volume 27, número 2 da Indiana Journal of Global Legal Studies, dedicado à discussão de A autoridade e a globalização da inclusão e exclusão,42 sugerem que, embora não haja essa identificação, há um fundo histórico impondo essa sinédoque, esse pars pro toto, em que a representação – como um modo específico de desvelamento caracterizado por um impulso de subjugar ou precluir outros modos de abertura da existência – , efetiva-se, se não como o único modo de desvelamento, como aquele que é o mais adequado. Esse fundo histórico não é diretamente abordado no livro, embora o autor o tenha discutido com mais profundidade em sua tese doutoral. Em todas essas instâncias, como indicado anteriormente, com referência a Hans Blumenberg.




    De certo, caracterizar a representação – enquanto Vorstellung – como um modo de intencionalidade que coloca [stellt] um inventário de entes perante [vor] o ser-aí, assegurados como um recurso a ser utilizado (formalização que capta desde a água armazenada pela hidrelétrica e usada como energia aos animais em um frigorífico que servirão como proteína, e mesmo a linguagem, reduzida a um dentre os recursos ou media disponíveis para se subtender a comunicação), não vem de Blumenberg, mas de Heidegger.43 Em sua tese doutoral, Hans Lindahl analisou pormenorizadamente a abordagem da relação entre o medievo e a modernidade subjacente a essa interpretação do Heidegger tardio, condensada na frase “representar [vorstellen] é assegurar [sicherstellen]”, desafiando-a e corrigindo-a na medida em que se acaba por “maximizar” a resposta da modernidade ao problema herdado do medievo e, especificamente, da escolástica, e “minimizar” a seriedade do problema enfrentado pela teologia, que recebeu da modernidade uma resposta inovadora: o problema da contingência do mundo.44




    Embora no contexto de sua tese a investigação quanto ao limiar entre medievo e modernidade se restrinja ao tratamento filosófico da contingência antes e depois, apreendendo essa passagem à luz de Blumenberg como uma reocupação [Umbesetzung], Lindahl já então buscava traçar as consequências de tanto na racionalidade ínsita à administração pública da modernidade tardia, consequências que permanecem como pressuposto de uma noção central, planejamento. Compreende-se assim como o mesmo intento filosófico se voltou posteriormente para os domínios do Poder Constituinte45 e das ordens jurídico-políticas como um todo. Ao mesmo tempo, é notável que isso se faça sem uma pesquisa de base referente a esses domínios, seja em termos de história intelectual, seja quanto às metamorfoses dos conhecimentos-práticas46 que condicionam o porquê da transformação da dimensão material do sentido,47 em virtude de uma nova consideração acerca de a contingência ter vingado na ascensão da representação como modo privilegiado da intencionalidade político-jurídica, de um lado, e na sua temporalização específica, em termos de uma reiteração antecipativa, de outro. Em outras palavras, em que pese o uso da distinção husserliana de gênese e estrutura, uma e outra delineando o emprego fenomenológico da noção de Faktum tanto em Husserl quanto em Lindahl, a pergunta “por que a ação coletiva necessariamente se dá através da representação, expressando um passado a partir do qual nós podemos olhar adiante?” não é bem articulada ou respondida. Ainda assim, o leitor se vê diante de uma interpretação extremamente sofisticada de sua operação.




    2.2 Delineamento de uma resposta




    Propor essa pergunta ao livro e à obra de Hans Lindahl como um todo, muito embora, admitidamente, este livro não se proponha a respondê-la, é abrir possibilidades de leitura e escrita que contribuam para sua sobrevida. Outrossim, é também o ler à luz daquilo que Hans Blumenberg indicou como sendo a tarefa, por excelência, de uma fenomenologia da história:




    (...) uma fenomenologia da história deve se voltar à apreender a formação da totalidade das autocompreensões e compreensões de mundo epocais em sua incessante colisão, balanço e sua derradeira e destrutiva irreconciabilidade através de eventos, resultados e produtos concretos. Isto é aquilo que se pode ter como uma “essência” na história, não a restauração do “espírito do mundo”, mas a escavação do arsenal de formas, nas quais a história ela própria se consuma, e que deixa suas estruturas serem compreendidas independentemente da contingência de seus fatos, mesmo se apenas através deles.48




    Por conseguinte, trata-se de uma outra abordagem da noção de Faktum, paralela à sua conotação mobilizada por Husserl nos textos sobre a crise das ciências europeias – a implicar uma certa teleologia da história –, mas que não deixa também de ter seus traços aí inscritos. Na primeira parte de Beschreibung des Menschen, ao se defrontar com o papel da história na fenomenologia de Husserl, Blumenberg propõe como o problema do relembrar para a fenomenologia restaria como o problema da história in nuce, sendo, adicionalmente, o local para se buscar um conceito autêntico de história, em contraposição a uma história teleológica. A pergunta na qual ambos os problemas, o do relembrar e o da história, encontram-se como que em um quiasma é a seguinte:




    como pode a intencionalidade ser sustentada através dos distintos estados de um sujeito, muitos sujeitos, muitas gerações e épocas? O relembrar substância também uma consciência aguda da contingência: a necessidade transcendental do eu penso, eu sou, não corresponde a uma necessidade espaço-temporal, que eu assim sou aquilo que eu sou. Trata-se da inversão do conceito de contingência da tradição metafísica: o “o que” é acidental, apenas “o assim” é necessário. O tempo possibilita a experiência da não identidade na identidade como pressuposição de que uma identidade na não identidade possa ser compreendida antecipadamente, como se é para definir também a intersubjetividade.49




    Em suma, e para os presentes propósitos, duas são as direções que podem ser exploradas a partir dessas duas colocações de Blumenberg para responder à pergunta com que se abriu esta seção. Também não escapará ao leitor a ressonância das duas passagens supracitadas com a abordagem e as considerações de Lindahl ao longo do livro.




    A primeira delas implica assumir a contingência do modo da representação qua intencionalidade, compreendendo-a – e investigando-a – como um produto, e sua generalização como um resultado da modernidade. O que é necessário não é a representação enquanto “essência” da intencionalidade, mas que a intencionalidade assim o seja na modernidade. A partir dessa glosa quanto ao Faktum da intencionalidade, pode-se abordar a problemática do relembrar e do passado na modernidade enquanto segunda direção para se circunscrever uma resposta possível à nossa pergunta. O fim ou o adoecimento da tradição implica o estranhamento do passado50 e da perspectiva da ação coletiva, como indicado anteriormente, de que, tal qual sua identidade, nem mesmo o passado de um coletivo está completamente dado e à sua disposição.




    Um coletivo pode se confrontar com seu passado e tê-lo como irreconhecível, na medida em que o passado carrega consigo uma não identidade e, assim, algo de inordenável. A experiência significativamente moderna de um passado irreconhecível funda a necessidade de representá-lo, representação essa que é nada mais que um exercício de autopreservação qua autoafirmação coletiva, o estabelecimento de demarcações em que se inclui e se exclui: esses eventos, em vez daqueles; estes heróis, em vez desses, e assim por diante.




    3 A contribuição do modelo ACAI do Direito para a Teoria e pesquisa do Direito




    Talvez aquilo que mais choque o leitor brasileiro habituado às divisões atinentes à recepção da fenomenologia e da hermenêutica pelo pensamento jurídico no Brasil seja o lugar de destaque assumido por algumas frases e fórmulas cruciais de Hans Kelsen para o desenvolvimento do modelo ACAI do Direito. Dentre todas as entradas e remissões à obra de Hans Kelsen, uma delas é de especial importância para se avaliar a força da contribuição de Lindahl para a Teoria do Direito e seu potencial para pesquisas jurídicas – especialmente aquelas que se compreendem e se classificam pelo desafio de se verem obrigadas a constituir arquivo a partir de técnicas investigativas que impliquem pesquisa de campo, como entrevistas ou observações, cujo objeto da pesquisa pode ser apreendido, isto é, parcela significativa das assim chamadas pesquisas empíricas. Por esse motivo, antes de me dedicar a apresentar uma consideração preliminar de como o modelo ACAI do Direito contempla a estrutura da ação coletiva e, a partir de tanto, como se caracteriza validade, eficácia e efetividade da perspectiva da ação coletiva, parece adequado abrir esta seção considerando a recorrência desse enunciado de Hans Kelsen em A autoridade e a globalização da inclusão e exclusão.




    3.1 Eficácia, validade, efetividade e circunspecção




    No capítulo 5, seção 34, item g) da Teoria Pura do Direito, intitulada “Validade e Eficácia”, Kelsen se propõe a discutir aquilo que ele mesmo identifica como um dos problemas mais importantes e difíceis para uma teoria positivista do Direito, nomeadamente, a determinação correta das relações entre uma e outra. Após analisar duas soluções extremas e afastá-las, a primeira postulado uma completa independência da validade do Direito de sua eficácia, a segunda postulado sua completa identidade, Kelsen atesta que para a Teoria Pura do Direito




    a eficácia da ordem jurídica como um todo e a eficácia de uma norma jurídica individual – bem como o ato de postulação da norma – condição da validade, e certamente a eficácia é condição no sentido de que uma ordem jurídica como um todo e uma norma jurídica individual não podem ser mais estimadas como válidas se elas cessam em serem válidas. Adicionalmente, a eficácia de uma ordem jurídica é tão pouco fundamento da validade quanto o fato de sua postulação [die Tatsache ihrer Setzung]. Fundamento da validade, isto é, a resposta à pergunta, por que as normas dessa ordem jurídica devem ser seguidas e aplicadas, é a norma fundamental pressuposta, de acordo com a qual se deve corresponder uma Constituição factualmente posta, larga e amplamente eficaz, e assim sob essa Constituição factualmente posta, normas larga e amplamente eficazes. Postulação e eficácia são condição da norma fundamental; eficácia no sentido de que à postulação se precisa juntá-la para que a ordem jurídica como um todo, bem como uma norma jurídica individual, não perca sua validade. Uma condição não pode ser idêntica a seu condicionado. Assim um homem para viver precisa ter nascido; mas para permanecer vivendo, outras condições também precisam ser preenchidas, por exemplo, ele precisa obter alimento. Se essas condições não são preenchidas, ele perde sua vida. Mas a vida não é idêntica com o ter-nascido nem com a obtenção-de-alimento.51




    A citação extensiva dessa passagem se justifica em razão do quanto, na minha perspectiva, o modelo ACAI do Direito se conecta a, destaca e desenrola parcela significativa da teia de conotações que pode, à primeira vista, restar despercebida no estilo primordialmente denotativo de Kelsen. Imediatamente após a distinção entre condição e fundamento ser apresentada, o texto caminha pouco a pouco rumo a uma certa metaforicidade que é mobilizada em momentos-chave do livro de Hans Lindahl.




    Primeiro, Kelsen glosa o fundamento da validade, aquilo que Lindahl trata sob a rubrica da autoritatividade, como resposta a uma pergunta. O leitor verá o quanto essa metáfora é frutífera nas mãos de Lindahl. Sem conseguir fazer jus à complexidade de um dos cernes de sua proposta teórica, dois pontos podem ser destacados, que se relacionam com a metáfora com que Kelsen conclui a citação anterior: a assimetria e a finitude da questionabilidade e responsividade circunscrevendo a validade de uma ordem jurídica. De um lado, a questionabilidade do ponto de agir em conjunto sugere sua contingência incontornável: outras configurações-padrão, bem como outros pontos seriam possíveis. Adicionalmente, a questão é sempre anterior à resposta, não em um sentido cronológico, mas no sentido existencial de que a questão sempre pega o coletivo despreparado. A isso Lindahl denomina Assimetria 1. Além disso, o campo de respostas possíveis para um coletivo é também finito, de modo que apenas são registradas como questões aquilo que, retroativamente, possa parecer respondível: Assimetria 2. Uma e outra ajudam, por sua vez, a apreender a riqueza que algumas interpretações heterodoxas da norma fundamental atribuem àquilo que comumente se assume como evidente, isto é, o fato de ela precisar ser inevitavelmente pressuposta.52 Lindahl, por sua vez, dá sua contribuição àquilo que se pode compreender por essa pressuposição, além de enfatizar o caráter putativo das três dimensões de toda ordem jurídica, enquanto coletivo, sistema jurídico e ordem pragmática, criativamente evocando e se apropriando de um lema zapatista: comandar/liderar (pela) obediência. Efetivamente, poder-se-ia considerá-la, em razão da maneira pela qual Lindahl se vale dessa palavra de ordem, como equivalente à ambivalente die Tatsache ihrer Setzung destacada antes: o fato de a postulação de uma ordem jurídica já ser um fato jurídico, ao modo de uma reiteração antecipativa, um retrospecto do futuro no passado. O exercício da autoridade é, segundo Lindahl, marcado por uma disposição ou tonalidade fundamental por acatar um chamado à ação, em que se lidera ou se comanda, isto é, apreende-se a iniciativa de falar em nome de um coletivo, a posição de um nós* orador em resposta e em obediência ao nós* em questão que se representa.




    Segundo, ao ornar o caráter da eficácia de uma ordem jurídica através do nascimento, manutenção e morte da vida humana, Kelsen empresta a essa condicionalidade um tom existencial e angustiante – mas também biopolítico, embora esse ponto não possa ser aqui desenvolvido – que encontra respaldo na ênfase de Lindahl acerca do caráter sempre contextual da pergunta e da resposta. Proporcionalmente, apreender a iniciativa de representar o ponto de ação de um coletivo, seja pela sua articulação, monitoramento ou sustentação, é um exercício contínuo de circunspecção, de um cuidadoso olhar ao redor. A alegalidade é, por excelência e como indicado anteriormente, a maneira de minar a eficácia de uma ordem jurídica. Assim, ao lado de considerações normativas, as autoridades precisam apreciar a contundência de uma questão, revelando que para além de articulação, monitoramento e sustentação de uma ordem válida, as autoridades estão sempre envolvidas também em assegurar as condições para que haja ordem. Entre validade e condição, tem-se a tensão da alegalidade, que revela uma dimensão prudencial ínsita à condução da ação em conjunto, como uma apreciação perspicaz necessariamente acompanha a articulação, o monitoramento e a sustentação do ponto de ação de um coletivo – na medida em que seja para esse ponto persistir no tempo, para que ele seja efetivo.




    Embora simples e quase que pronta à mão – quando já formulada –, compreender a efetividade como o resultado da adequabilidade53 de uma resposta autoritativa que consegue tanto se atentar para considerações normativas, aquilo que implica a junção54 da ação em conjunto de um coletivo (o fundamento da validade), quanto apreciar as circunstâncias do contexto (as condições de eficácia) em que é formulada é solução que me parece bastante elegante e de grande potencial metodológico para conceitos que há muito desafiam a teoria e a pesquisa do Direito. Tanto se pode depreender das distinções analíticas que marcam a apreensão da dimensão funcional da autoridade, às quais eu me volto, para fins de conclusão dessa apresentação, na seção seguinte.




    3.2 Ação coletiva autoritativa e institucionalmente mediada




    Lado a lado de sua tematização da autoritatividade da autoridade, isto é, da sua autoridade, Lindahl oferece um tratamento igualmente frutífero de sua função: como sugerido anteriormente, autoridade é, funcionalmente falando, articular, monitorar e sustentar a ação coletiva. Sete são as características que Lindahl discrimina, por sua vez, para se possibilitar a análise da ação coletiva. São elas: obrigações direcionadas, isto é, obrigações e direitos que advêm entre participantes da ação coletiva e por força de sua participação em tanto; o ponto de ação coletiva, a partir do qual se estabelece aquilo que é relevante e consequente e aquilo que é irrelevante e inconsequente para um coletivo; aninhamento, o que significa que o ponto de uma ordem jurídica pode ser composto por diferentes pontos nodais, articulados, monitorados e sustentados de acordo com contextos funcionalmente diferenciados, cada qual aninhado de maneira mais ou menos coerente ao ponto central. A insistência de Lindahl em preferir a noção de ponto àquela de propósito ou fim é particularmente importante ao enfatizar a falta de transparência constitutiva e produtiva do ponto da ação coletiva, sem a qual dificilmente qualquer aninhamento seria possível; espaço, tempo, subjetividade e tipos de atos, em que Lindahl incorpora e transforma, no sentido indicado na seção anterior, as esferas de validade de Hans Kelsen. Essas quatro dimensões estão condensadas no asterisco que se atribui ao nós* da ação coletiva; inclusão e exclusão; transformabilidade, em que cada ponto se torna uma configuração-padrão própria, cujo papel e escopo é incluir e excluir quem deve fazer o que, onde e quando, sendo essa configuração-padrão inevitavelmente transformável através da dinâmica de pergunta e resposta discutida anteriormente; e, finalmente, pano de fundo, indicando que toda a ação coletiva depende e está enraizada em práticas, capacidades e pressuposições que emprestam à sua normatividade uma normalidade essencial, pano de fundo esse que é composto, destacadamente, pelas mídias (escrita, imprensa, redes de computadores etc.), doutrina e cultura jurídicas.




    Essa lista é fruto de um trabalho impressionante de seleção e condensação de muito da literatura jurídica dos últimos 50 anos. O leitor terá a oportunidade de se familiarizar com essas sete características, bem como apreender sua utilidade seja para análise documental dos registros que permitem ao observador a reconstrução da configuração-padrão e do pano de fundo de um coletivo, para construir perguntas e analisar respostas fruto de entrevistas com atores participantes de uma ação coletiva. Evidentemente, afinal, o autor mesmo reconhece em diversos momentos, os exemplos através dos quais a construção desse aparato conceitual se faz, bem como os tipos de fontes, mais especificamente, os tipos de documentos – regra geral, declarações do ponto de ação coletiva em sítios eletrônicos, delineamento da configuração-padrão em instrumentos jurídicos os mais diversos (estatutos, regulamentos, dentre outros), e, mais raramente, discursos proferidos em assembleias ou outros tipos de atos de um coletivo – analisados poderiam ser criticados por seu caráter restrito ou limitado. Em sua maioria, essas fontes dizem respeito à articulação da ação coletiva. Em algumas ocasiões, decisões judiciais, que tanto monitoram quanto sustentam a ação coletiva, são consideradas. Análises mais pormenorizadas de como, por exemplo, essas três atividades dependem de um pano de fundo, ou de como os diferentes pontos de ação se aninham a um mesmo ponto de ação geral, ainda estão por vir. Ao mesmo tempo, é difícil não se admirar com o escopo da análise, em que a multiplicidade de ordens jurídicas, globais ou outras, impressiona e testa de maneira bastante vigorosa o potencial do modelo. Entre um e outro, não há como não esperar ansiosamente pelos textos que poderão vir a ser escritos a partir deste texto que ora se traduz para o português.
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        1 A distinção entre ordered, disordered e unordered/unordenable é fundamental para o argumento desenvolvido nesse livro. Enquanto ordem e desordem correspondem àquelas condutas que são registradas, respectivamente, como legais e ilegais, aquilo que é unordenable é anterior, não em um sentido meramente cronológico, mas existencial, por restar fora dos limites da ordem jurídica em questão. A solução encontrada foi introduzir os neologismos inordenável / inordenado, inspirado na tradução para o espanhol de Fault Lines of Globalization. Ver LINDAHL, Hans. Fallas de la globalización: Orden jurídico y política de la a-juridicidad. Trad. de Jorge Camilo Restrepo Ramos. Bogotá: Siglo del Hombre Editores, 2018.
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        4 O argumento do livro inaugura-se marcando a diferença entre local (ou posição) [local/position] e lugar [place], engajando-se diretamente com as sociologias da globalização. Assim, traduzir emplacement como “localização” acabaria apagando esses esforços, razão pela qual aqui também se introduziu um neologismo para verter a palavra ao português: lugarização.
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    INTRODUÇÃO




    Processos de globalização são vividos como a globalização da inclusão e da exclusão. Que esses processos sejam vividos e experimentados desse modo significa que eles não acontecem em outro lugar; eles ocorrem aqui, localmente, e transformam o local. Isso também se aplica a ordens jurídicas globais emergentes. Elas não são alheias àquilo que se conhece como Direito “Local”; Direito Global é Direito Local justamente por envolver um fechamento espacial que separa e reúne dentro e fora. A inclusão e a exclusão de direitos e obrigações caminham lado a lado da inclusão e da exclusão de espaços de ação sobre os quais as ordens jurídicas globais emergentes reivindicam autoridade. A prolongada e amarga resistência dos movimentos de alterglobalização e antiglobalização deixa cada vez mais claro: a humanidade está dentro e fora do Direito Global.




    Como isso é possível? Como estruturar as ordens jurídicas de modo que – mesmo que atualmente se fale de um Direito para além das fronteiras estatais – ainda não se vislumbre nenhuma ordem jurídica global que não inclua sem excluir? Mais enfaticamente: seria este um estado de coisas necessário? Sim, ou assim eu argumento mais adiante. No entanto, pode-se evitar a defesa de um relativismo quanto a assuntos globais, um relativismo que entrincheira processos excludentes e condena as ordens jurídicas globais emergentes a serem instrumentos de uma inclusão imperial? Seria possível formular uma política autoritativa das demarcações sem postular a possibilidade de uma ordem jurídica global totalmente inclusiva nem aceitar resignação e paralisia política diante da globalização da inclusão e exclusão?




    Essas são as questões prementes que guiam este livro. Elas abrem um vasto domínio de investigação que abordo sob perspectivas conceituais, empíricas e normativas. Conceitualmente, eu desvelo um modelo do Direito que mostra como e por que a inclusão e a exclusão são a operação-chave da ordenação jurídica – e da autoridade. Eu o denomino como “modelo ACAI do Direito”: ação coletiva mediada autoritativa e institucionalmente. Mais importante, e à luz de um ceticismo doutrinal acerca do próprio conceito de Direito Global amplamente disseminado, o modelo ACAI do Direito explica o porquê de podermos falar propriamente de ordens jurídicas globais emergentes, enquanto rejeitamos a ideia de que seja possível uma ordem jurídica global includente sem exclusão. Uma ordem jurídica de direitos humanos juridicamente vinculantes e executáveis, se eventualmente posta, não seria uma exceção. Nenhuma ordem jurídica global é universal ou universalizável, posto que unificação e pluralização são as duas faces de um único e contínuo processo do estabelecimento de demarcações de ordens jurídicas, sejam elas globais ou não.




    Empiricamente, este livro examina um emaranhado de ordens normativas, para estabelecer se elas podem ser compreendidas como formas de Direito Global emergente. Embora a análise inicie no capítulo primeiro com um dos candidatos mais óbvios, a Organização Mundial do Comércio (OMC), os capítulos seguintes envolvem a nova lex mercatoria, o Comitê de Supervisão Bancária da Basileia, o Quadro Internacional de Normas Contábeis (IASB), a Clean Clothes Campaign (CCC), a Organização Internacional de Padronização, o Codex Alimentarius, o regime internacional de direitos humanos, os bens comuns globais e, talvez para a surpresa do leitor, o eBay. Em cada caso, meu objetivo é reconstruir a estrutura profunda das ordens normativas correspondentes como variações do tema comum das ações coletivas mediadas autoritativa e institucionalmente. Em cada caso eu me preocupo em explorar como suas demarcações clamam por resistência – tanto em relação à inclusão quanto à exclusão – por meio de diversos agentes e movimentos, como os Zapatistas, a Vía Campesina, a Indian Karnataka State Farmer’s Association, o Occupy Wall Street e o hacktivismo.




    Normativamente, a questão central abordada neste livro é se o modelo ACAI de Direito dispõe de um conceito profícuo de autoridade, já que, como eu argumento, autoridades não podem senão estabelecer as demarcações das ordens jurídicas (globais) por inclusão e exclusão. Ao rejeitar tanto o universalismo quanto o relativismo, o livro delineia os contornos de um conceito alternativo de autoridade em um contexto global, o qual eu apelido de “autoasserção coletiva restrita”. Sua essência é a radicalização do conceito de reconhecimento. Com as teorias de reconhecimento recíproco, eu argumento que a contestação das demarcações de ordens jurídicas globais emergentes e suas consequentes respostas são lutas políticas por reconhecimento. Contra teorias de reconhecimento recíproco, eu sustento que o reconhecimento jurídico de uma identidade/diferença ameaçada ou violada por uma ação em conjunto tem uma estrutura assimétrica que preclui compreender uma política autoritativa das demarcações como um processo a tornar ordens jurídicas ainda mais inclusivas, com uma ordem jurídica totalmente inclusiva enquanto ideia regulativa. Em vez disso, a autoasserção coletiva restrita envolve estabelecer as demarcações de coletivos, em resposta a sua contestação, de modo a reconhecer o outro (em nós mesmos) como um de nós e como outro-que-nós. Essa perspectiva filosófica um tanto abstrata acerca da autoridade clama por concretização. O último capítulo do livro encara esse desafio ao reconstruir diversas iniciativas institucionais para tratar as lutas por reconhecimento como modulações de autoasserção coletiva restrita, mesmo que essas iniciativas não esgotem a ética responsiva que envolve uma política autoritativa das demarcações. Essas modulações institucionais incluem a doutrina da margem de apreciação nacional desenvolvida pelo Tribunal Europeu de Direitos Humanos, regimes de autonomia limitada, o princípio de reconhecimento recíproco do Direito Comercial Global, o princípio de complementariedade do Estatuto de Roma, o Direito Administrativo Global e a iniciativa de levar o constitucionalismo para além do Estado.




    Para alcançar esses três objetivos, é necessário um conceito de ordem jurídica que seja geral, flexível e distintivo. Sua generalidade deve advir do destaque dos elementos básicos que identificam ordens jurídicas globais emergentes como Direito, logo, elementos compartilhados com outras ordens jurídicas putativas. Esse conceito deve ser flexível de tal modo que esteja apto a selecionar e abrigar o que diferencia o Direito Global emergente de outras ordens jurídicas. Assim fazê-lo demanda a reconsideração daquilo que nós desejamos chamar de ordem jurídica; nosso conceito de Direito também precisa distinguir entre Direito e outras ordens normativas.




    Entretanto, desde o início esse empreendimento enfrenta três dificuldades interligadas. Como cada uma delas é importante para compreender e justificar o escopo e as ambições deste livro, um prolegômeno metodológico se faz indispensável antes que nós possamos começar.




    A primeira dificuldade diz respeito à historicidade do desafio em articular um conceito de ordem jurídica. A dificuldade que eu tenho reflete em ambos os termos que compõem a expressão “ordem jurídica”. De um lado, selecionar aquilo que é próprio às ordens jurídicas – em contraste com outras formas de normatividade – pressupõe a diferenciação da normatividade em meio aos domínios do Direito, da moralidade e da religião, entre outros. Uma investigação sobre as continuidades e descontinuidades entre Direito Estatal e ordens jurídicas globais emergentes só faz sentido quando contraposta ao pano de fundo histórico dessa mesma diferenciação da normatividade, que Niklas Luhmann e outros têm se esforçado por teorizar.55 Por outro lado, eu suscito a questão acerca da ordem jurídica a partir da experiência da contingência característica da modernidade ocidental. Hans Blumenberg, o grande historiador das ideias alemão, argumenta de modo muito convincente que, ao final da Idade Média, o aguçamento teológico do problema da contingência – o problema de que existe um mundo e o que ele é enquanto mundo – sobrecarrega a interpretação da humanidade ocidental de si mesma e sua relação com o mundo, de modo que a solução escolástica de uma conservação “transitiva” da existência do mundo por um Deus onipotente e arbitrário não é mais plausível nem aceitável, dando lugar para uma conservação “intransitiva:” a autopreservação como um princípio de racionalidade. Como resultado dessa transformação epocal, a ordenação da sociedade vem a ser interpretada como autoordenação.56 O problema do fundamento das ordens jurídicas e de suas demarcações passa a ser decisivamente urgente sob à luz da contingência das ordens sociais: como pode uma ordem jurídica justificar que ela inclui isso enquanto exclui aquilo? O questionamento sobre a relação entre autoridade e a globalização da inclusão e exclusão que guia este livro pressupõe esse horizonte histórico, muito embora o livro vise a interrogar criticamente certos elementos desse horizonte e seu modo de conceitualização da ordem (jurídica). Essa contextualização histórica não pode estar à mercê de qualquer vigilância metodológica, não importa quão refinada seja; trata-se de uma condição de fundo incontornável para uma investigação sobre o conceito de ordem jurídica que se proponha a atender as desiderata já mencionadas, em particular o desideratum da generalidade. E é também um contexto topográfico, como Chakrabarty sabe muito bem, ao notar que mesmo “o pensamento crítico... está relacionado a um lugar”.57 Nenhuma investigação acerca do Direito Global pode ser global no sentido de estar em qualquer lugar e em qualquer tempo.




    A historicidade e a lugaridade de uma investigação acerca do conceito de ordem jurídica (global) estão ligadas a um segundo problema: não há qualquer critério independente pelo qual se possa estabelecer se o modelo a ser ora delineado satisfaz as três desiderata indicadas anteriormente. Considere a generalidade: não há qualquer espectro predeterminado de ordens normativas que sejam consideradas ordens jurídicas previamente à sua conceitualização enquanto tal, de modo que a tarefa da Teoria do Direito seja apenas selecionar e reproduzir seus elementos constitutivos. Essa dificuldade atinge a segunda e a terceira desiderata: a distinção entre Direito e não Direito não é independente do processo de estabelecimento do escopo daquilo que conta como Direito; o mesmo vale para a identificação de diferenças significativas entre os tipos de ordens jurídicas. Acima de tudo, qualquer tentativa de estabelecer os elementos gerais compartilhados por todas as ordens jurídicas inevitavelmente coloca em jogo pressupostos normativos que nenhuma destreza metodológica pode neutralizar.58 Assim, embora as desiderata da generalidade, capacidade de distinção e flexibilidade não sejam simplesmente espúrias ou ilusórias, elas não podem ser completamente desligadas de uma política de conceitualização.




    Quentin Skinner faz uma observação parecida ao descartar a hipótese de que seria possível conceitualizar o Estado de um ponto de vista neutro: “Conforme a genealogia do Estado se desenrola, o que ela revela é o caráter contingente e contestável do conceito, a impossibilidade de mostrar que ele tem qualquer essência ou fronteiras naturais”.59 A asserção de Skinner pode ser compreendida como um eco mudo e urbano da tese incisiva de Carl Schmitt, que diz que “todos os conceitos, imagens e termos políticos têm um sentido polêmico. Eles estão focados em um conflito específico e vinculados a uma situação concreta”.60 Eu compartilho a convicção de ambos os autores quanto à inexistência de qualquer posição neutra a partir da qual seja possível conceitualizar o Direito. Contudo, o que é particularmente instrutivo nesta nota preliminar sobre método é a razão pela qual o empenho em conceitualizar ordem jurídica não prospera.




    De fato, a inevitabilidade de uma política da conceitualização advém do fato de que os modelos do Direito têm uma estrutura representacional – ou, se preferir, interpretativa: eles revelam algo como algo. Alguns representam o Direito como um sistema de regras posto por um soberano, outros como desígnios da natureza, e assim por diante. Como toda consideração acerca do Direito, o modelo de ordem jurídica aqui esboçado abre um campo para envolvimento prático e investigação teórica ao revelar fenômenos sob uma certa luz. Não há qualquer alternativa a esse modo de obter acesso conceitual ao Direito; trata-se da insinuação necessária do insight de que nosso engajamento prático e teórico com a realidade é mediado ou indireto. Mas o preço a ser pago diante dessa relação mediada com o Direito é que a representação não pode abrir um campo para investigação sem fechar outros modos de acessá-lo. A representação revela algo como isso, em vez de aquilo, implicando não ser possível incluir sem excluir ao conceitualizar uma variedade de fenômenos como Direito.




    Se eu falo de uma política da conceitualização em relação aos modelos de ordem jurídica, eu o faço porque a marginalização por eles trazida nunca é meramente conceitual; ela é também – e principalmente – de natureza prática, prescrevendo certos modos de lidar com comportamento que foi excluído do domínio do Direito. Trata-se de algo mostrado eloquentemente por William Twining quando – ao resistir ao nacionalismo metodológico que fundamentou o positivismo jurídico ao longo dos últimos séculos – ele delineia um conceito de Direito que torna visível uma infinidade de candidatas ao status de ordens jurídicas que têm sido sistematicamente excluídas da alçada da Teoria do Direito, contribuindo para sua domesticação através de políticas centradas no Estado. Contudo, Twining não resiste apenas à maneira restritiva do positivismo jurídico; sua Teoria Geral do Direito fundamenta-se em pressuposições normativas que regem aquilo que ele está pronto para denominar como Direito, que ressoa com uma certa política de conceitualização.




    Não há qualquer razão para esperar que o modelo ACAI de Direito possa se desprender desse duplo movimento de inclusão e exclusão e sua concomitante política de conceitualização. Eu argumento, daqui em diante, que ordens jurídicas podem ser melhor representadas como um tipo de ação coletiva; mas o que é elidido e traído quando assim se constrói o Direito? Essa questão tem um aspecto político. Porque se – tal qual debatido por vários estudiosos – a emergência de ordens jurídicas globais faz parte da globalização do imperialismo, será que uma teoria da globalização jurídica inspirada predominantemente no pensamento filosófico “ocidental” acerca do Direito e da política pode se esquivar de fazer parte desse projeto imperial, muito embora procure examinar criticamente a globalização da inclusão e exclusão? Mais notadamente, na medida em que este livro argumenta que a atuação coletiva permanece crucial para a concepção do Direito (Global), emerge a questão sobre em que medida ele próprio não é uma manifestação de uma metafísica da subjetividade (coletiva) que muitos consideram estar no coração do imperialismo. Eu não consigo desviar dessa objeção neste ponto da discussão, e nem sequer sei se posso me desviar dela. De todo modo, uma solução para lidar com essa objeção está nas mãos daqueles que resistem à globalização da exclusão e inclusão, porque, talvez, suas lutas também resistam a modelos da ordem jurídica como o meu, bem como os tipos de inclusão e exclusão por eles suscitados. No capítulo 4 nós teremos a oportunidade de examinar algumas dessas formas de resistência, bem como seus substratos teóricos, incluindo os conceitos de multitude e de movimentos sociais, muito embora eu não possa examiná-las de modo que não estejam afetadas, de um jeito ou de outro, por minha conjectura de que ordens jurídicas devam ser representadas como um tipo de ação coletiva.




    Mas seria equivocado assumir que a inevitabilidade da inclusão e exclusão própria à conceitualização do Direito deva nos levar a aceitar que o Direito não é nada mais ou nada do que suas interpretações. Essa perspectiva puramente construtivista é insustentável porque há uma diferença, tanto conceitual quanto normativa, entre o interpretado e a interpretação – entre algo e sua revelação como algo (outro), respectivamente –, diferença essa que não está à disposição do teórico do Direito ou de quem quer que se envolva na prática política. No que diz respeito ao Direito, essa diferença se manifesta, dentre outras coisas, nas dificuldades encontradas pelas teorias do Direito centradas no Estado em tornar compreensível certas transformações as quais, não obstante, parecem cada vez mais relevantes e importantes para a teoria e prática do Direito. O que se faz necessária é a revisão da malha conceitual da Teoria do Direito, de maneira que traga à luz aquilo que é relevante e importante ao divulgar algo como Direito, e em particular Direito Global. O que eu considero importante – aliás, de grande importância – é um modelo que ajude a explicar por que ordens jurídicas não podem incluir sem excluir, bem como elucidar as consequências daí advindas para uma política autoritativa das demarcações em um contexto global.




    Essas ideias acerca da Teoria do Direito como um exercício na representação soam muito parecidas com a dinâmica política de inclusão e exclusão anunciada como objeto deste livro. Elas sugerem que a epistemologia subjacente à minha abordagem do Direito Global, de um lado, e a ontologia das ordens jurídicas endossada pelo modelo ACAI de Direito, de outro, são isomórficas. Em outras palavras, há uma similaridade estrutural entre o processo de conceitualização do Direito e o modo de ser das ordens jurídicas conforme conceitualizadas por esse modelo. O trait d’union entre os dois domínios é a representação. Se a representação, como um processo cognitivo, envolve revelar algo como algo, então também, como nós veremos de maneira mais detida, a representação é aquilo que conduz a ordenação jurídica como uma espécie de ação coletiva.




    Essas considerações nos guiam para um terceiro problema, a subtender um princípio metodológico central a governar toda a estrutura deste livro. Se se rejeitam abordagens nominalistas e essencialistas do conceito de Direito, como eu faço, então o que se exige é uma abordagem que retroceda e avance entre a globalidade e o Direito do Direito Global, de modo que uma certa pré-compreensão daquilo considerado como Direito se abra para um campo de investigação do Direito Global, e, reciprocamente, manifestações emergentes do global levem a uma compreensão transformada do Direito do Direito Global. Ao permanecer firmemente dentro dessa relação circular – uma circularidade que não precisa ser viciosa – é possível testar a generalidade, bem como distinguir a capacidade e a flexibilidade do conceito de ordem jurídica a ser construído no curso deste livro, mesmo embora essa circularidade não possa levar a um resultado conclusivo. O que nós precisamos fazer é, para oferecer esse ponto de uma maneira menos hermeneuticamente carregada, começar pelo esboço de um conceito preliminar de Direito que possa então ser modulado de diferentes maneiras, ou talvez mesmo revisto de maneira mais ou menos drástica ao longo do livro, de modo a dar sentido a uma variedade de elementos advindos de ordens jurídicas globais putativas.




    Aqui, então, está a maneira como estruturei o livro de modo a lidar com essas questões metodológicas. O primeiro capítulo abre uma reflexão preliminar acerca daquilo que pode significar globalidade do Direito. Ao indicar a distinção entre fronteiras e limites, essa reflexão inicial distingue dois sentidos quanto àquilo considerado externo a uma ordem jurídica: o estrangeiro e o estranho. Eu então avanço para o segundo polo da circularidade na primeira parte do capítulo II, desvelando um conceito de direito que possa explicar essa distinção: a ordem jurídica como ação coletiva mediada autoritativa e institucionalmente. Tendo delineado os contornos do modelo ACAI do Direito, eu retorno para o primeiro polo da circularidade, a globalidade do Direito Global, no restante do capítulo II e nos capítulos III e IV. Valendo-se do modelo ACAI do Direito, esses capítulos abordam a globalização da inclusão e exclusão jurídicas sob diferentes perspectivas: fragmentação, privatização, mercantilização e compressão do espaço e do tempo manifestas nas globalizações jurídicas; o problema da unidade, que permanece virulento em conceitos de governança, redes e regimes globais; a inclusão e a exclusão causadas por um conjunto heterogêneo de eflorescentes ordens jurídicas globais e pelas globalidades legais suscitadas por movimentos de alterglobalização. O foco largamente descritivo do capítulo I ao IV dá lugar a uma abordagem normativa nos capítulos V e VI: como lidar com a inclusão e a exclusão ao longo da ordenação jurídica? Essa questão nos traz de volta do primeiro para o segundo polo de nossa abordagem circular: das (alter)globalizações jurídicas ao conceito de Direito operante no Direito Global. Ao esclarecer a relação entre reconhecimento e autoridade, eu busco revelar o teor normativo do modelo ACAI de Direito. Mais precisamente, as perspectivas concorrentes introduzidas nos capítulos V e VI oferecem a oportunidade de reconstruir e avaliar duas maneiras de interpretar a autoritatividade da política das demarcações na qual os coletivos respondem a desafios sobre aquilo que eles incluem e excluem. Que fique claro, minha defesa de uma autoasserção coletiva restrita delineia um conceito geral da autoritatividade do Direito, abstraindo as especificidades dos processos de globalização. Assim, tendo começado nossa reflexão acerca do Direito Global no polo da globalidade, parece apropriado encerrar nossa investigação no capítulo VIII retornando a esse mesmo polo. Se a autoritatividade de uma ordem jurídica consiste em autoasserção coletiva restrita, o que isso nos diz acerca das precondições institucionais de uma política autoritativa das demarcações em um contexto global?
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    CAPÍTULO I




    O DIREITO E A GLOBALIZAÇÃO DA INCLUSÃO E EXCLUSÃO




    Como antecipado na Introdução, há uma forte e mútua dependência entre os conceitos de “global” e “Direito” na expressão “Direito Global”. A maneira como alguém aborda os fenômenos reunidos sob o nome “globalização” contribui para determinar aquilo que se quer chamar de ordem jurídica; reciprocamente, o que alguém está disposto a chamar de Direito afeta os fenômenos interpretados como globais por essa mesma pessoa. Uma investigação acerca do Direito Global – ou, mais apropriadamente, acerca da globalização jurídica – clama por uma abordagem – um método, no sentido amplo do termo, como defendido pela hermenêutica – que seja sensível a essa dependência mútua, indo e voltando entre esses dois polos. O problema central é, obviamente, como adentrar no “círculo” hermenêutico, já que isso determinará o futuro curso da investigação. Esse problema é particularmente urgente, dado que há diversas investigações acerca da globalização jurídica que levam a conclusões bem diferentes, por operarem a partir de interpretações bem diversas acerca da globalidade e do Direito da Globalização Jurídica.




    Não obstante o quão diferentes elas possam ser, a maioria, ou mesmo todas as discussões contemporâneas acerca de processos de globalização compartilham uma pressuposição comum: a literatura inevitavelmente assume que, em contraste com o Direito Estatal, ordens jurídicas globalizantes se organizam de tal modo que a distinção entre dentro e fora perde valor empírico e conceitual. Essa pressuposição constitui o ponto de partida da minha própria investigação, não porque eu a subscrevo, e sim porque eu almejo examiná-la criticamente. Uma inspeção das ordens jurídicas globais emergentes, entre as quais a Organização Mundial do Comércio (OMC) é o principal exemplo neste capítulo, sugere que o declínio das fronteiras estatais anda lado a lado com novas e drásticas formas de marginalização espacial.




    Em vez de assumir que a distinção dentro/fora é intempestiva caso se queira compreender a emergência de ordens jurídicas globais, este capítulo distingue entre fronteiras e limites como duas maneiras diferentes em que essa distinção adquire forma espacial, argumentando que limites, e não fronteiras, são a chave para compreender por que a globalização jurídica pode se desdobrar como um processo de inclusão e exclusão. Eu sugiro que o fechamento espacial em um dentro delimitado vis-à-vis a um fora marginalizado pode ser um elemento constitutivo de todas as ordens jurídicas, sejam elas globais ou não. Isso me permite adentrar no círculo, como formulado anteriormente, de modo que, lançando uma nova perspectiva acerca da dependência mútua entre a globalidade e o Direito das ordens jurídicas globais emergentes, se faça espaço para uma discussão crítica sobre a globalização da inclusão e exclusão jurídicas. O questionamento fundamental brota da pressuposição de que, ao lidar com esse estado de coisas, deve-se assumir a possibilidade de trazer à tona uma ordem jurídica global que possa incluir sem excluir, mesmo se sua realização deva ser postergada indefinitivamente no tempo histórico: uma ordem jurídica global com um dentro, mas sem nenhum fora. Essa é a questão mais urgente, em razão das reivindicações feitas (e executadas) em relação a, e.g., regimes globais de direitos humanos, Direito do Comércio Global, constitucionalismo global e Direito Administrativo Global, campos do Direito que são explorados ao longo deste livro.




    1.1 Entrando no círculo




    Meu objetivo com essa primeira seção é introduzir o problema da espacialidade jurídica a partir da distinção entre dentro e fora. Conforme se segue, essa distinção precisa ser diferenciada: há duas maneiras – e não uma – de contrastar dentro e fora como distinção espacial propriamente falando. À primeira vista, trata-se de uma porta de entrada bastante incomum sobre o problema do espaço, já que acadêmicos e profissionais do Direito geralmente abordam o espaço do Direito em termos de jurisdição, e, particularmente, o território no qual uma autoridade pode propriamente exercer seu poder. No entanto, a compreensão jurisdicional do espaço jurídico, conforme desenvolvida em investigações jurídico-acadêmicas, encobre uma ambiguidade escondida nessa distinção, ao focar sua atenção dogmática exclusivamente nas fronteiras estatais, ou seja, na distinção entre o doméstico e o estrangeiro. Para esclarecer o porquê de haver um segundo sentido na distinção entre dentro e fora, que gira em torno de limites espaciais em vez de fronteiras, faz-se adequado começar esta seção com algumas observações em um esboço bem preliminar acerca do conceito de jurisdição.




    Hans Kelsen nos oferece um bom ponto de partida para nossa investigação, ao lembrar que a interpretação espacial da jurisdição é apenas uma das especificações de seu conceito mais geral, que concerne ao tema da competência ou poder jurídico. Normas jurídicas qualificam certos atos como uma condição jurídica ou uma consequência, de modo que “um indivíduo está ‘capacitado’ a executar ou se eximir de executar aquele ato; apenas ele é ‘competente’ (no sentido mais amplo do termo)”.61 Em um sentido mais restrito, Kelsen observa, competência designa a capacidade jurídica de ocupar-se com certos atos, como um parlamento, que é competente para fazer leis, ou um juiz, o qual é competente para tomar decisões. A dogmática jurídica tipicamente distingue entre a jurisdição para prescrever, julgar e executar. Kelsen então acrescenta que “o conceito de jurisdição conforme usado na terminologia jurídica inglesa é nada senão o conceito geral de competência em aplicação a um caso específico. Jurisdição propriamente chamada é a competência dos tribunais”. Mas, conforme Kelsen aponta, autoridades administrativas também têm jurisdição no sentido mais amplo do termo; de fato, qualquer órgão do Estado – e, por extensão, o estado ao qual certos atos são imputados – “tem sua ‘jurisdição’, a capacidade de executar um ato, que a ordem jurídica determina como um ato apenas daquele e não de outro órgão”.62




    Espaço é uma das dimensões desse conceito geral de jurisdição. Em seu sentido estrito, jurisdição é um termo técnico jurídico que captura a articulação entre poder jurídico e espaço, i.e., empoderamento jurídico para determinar que comportamento deve advir em um certo espaço. Enquanto o Estado continua a ser o paradigma de ordem jurídica, a noção de territorialidade tem sido determinante para a noção de jurisdição espacial. Nas palavras de Kelsen, “[a]ssume-se que é essencial para um Estado a ocupação de um território certo e limitado. A existência do Estado, diz Willoughby, ‘depende da reivindicação da parte do Estado a um território como seu’”.63 Ao observar que a unidade territorial de um Estado deve ser compreendida jurídica, e não geograficamente, Kelsen também aponta que seria um erro assumir que a jurisdição espacial de um Estado está circunscrita a seu território. O Direito Internacional autoriza estados, por exemplo, a conectar uma sanção a crimes cometidos no território de outro Estado – jurisdição penal extraterritorial. Apesar de ser a jurisdição territorial o padrão, ela não esgota de modo algum a jurisdição espacial dos estados. Jurisdição universal é, obviamente, o caso mais extremo em questão. Mas não se pode esquecer que o conceito e a significância prática da jurisdição extraterritorial permanecem profundamente dependentes da territorialidade; é nesse sentido que a observação de Willoughby deve ser glosada. E esse é um outro modo de dizer que a possibilidade de uma jurisdição fora do território estatal, conforme sugerido na noção de “extraterritorialidade”, continua a depender do fechamento espacial que dá azo a um dentro: jurisdição territorial. Essa pressuposição também subtende a definição sociológica de Estado oferecida por Max Weber, sem dúvida a definição mais influente que temos: “uma comunidade humana que (eficazmente) reivindica o monopólio do uso legítimo da força física dentro de um dado território”.64 Em resumo, a distinção espacial entre dentro e fora, conforme traçado pelas fronteiras estatais, é a precondição para a jurisdição estatal, seja ela territorial ou extraterritorial. Essencialmente, a dogmática dá como certo que as fronteiras definem o sentido mais próprio do dentro e do fora, o qual vai equiparado à distinção entre o doméstico e o estrangeiro.




    Assim entendida, acadêmicos rapidamente indicaram que dentro e fora são constitutivos para Estados, mas não podem ser constitutivos para todas as ordens jurídicas. Para começar – e não poderia ser mais óbvio – , a jurisdição exercida por alguns órgãos de Direito Internacional, como a Corte Internacional de Justiça, estende-se a todos os Estados (e mares) e é, nesse sentido, global: essa jurisdição não é, de forma alguma, organizada nos termos de uma distinção entre territorialidade e extraterritorialidade e, nessa medida, entre um dentro e um fora. De fato, essa jurisdição também compreende o Direito do Espaço Sideral, incluindo o Tratado sobre os Princípios que Regem as Atividades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Exterior, incluindo a Lua e Outros Corpos Celestiais (1967), o qual, assim parece, sublinha a relevância limitada da distinção dentro/fora no que concerne à jurisdição espacial.65 Pode-se contestar, contudo, na medida em que todos os domínios do Direito Internacional continuam a pressupor Estados e relações interestatais, que a distinção dentro/fora é uma precondição para a jurisdição espacial sob o Direito Internacional. Mas ainda que seja concedida essa objeção, nós estamos testemunhando a emergência de um número de ordens jurídicas que reivindicam, ou poderiam reivindicar, validade global, fugindo da simples dicotomia e correlação entre Estado e Direito Internacional. É para a teorização jurídica dessa transformação que nós devemos nos voltar agora.




    De fato, o desacordo entre teorias que rivalizam entre si para descrever a globalização como um fenômeno jurídico e político revelam um acordo mais profundo quanto a sua descrição negativa, e, nesse diapasão, quanto a sua mínima caracterização positiva. Independentemente do que a globalização signifique e conquiste, um amplo espectro de teorias aceita que a globalização rompe a forte correlação entre Direito e Estado. Mais precisamente, há um amplo consenso quanto ao fato de que relações sociais contemporâneas não podem mais ser adequadamente descritas e explicadas como se ocorressem dentro de – e, em alguma medida, entre – Estados soberanos. Vários teóricos argumentam que a desconexão entre o Direito e o Estado revela que a territorialidade é um elemento meramente contingente do Direito; a globalização, em particular a globalização econômica, impulsiona os processos por meio dos quais o Direito se torna crescentemente desterritorializado, ou assim se diz. Em comum acordo, as ordens jurídicas globais emergentes expõem a contingência da distinção dentro/fora. Em termos mais claros, ao reivindicar, ou aspirar à reivindicação de uma validade mundial, ordens jurídicas globais constituiriam Direito que definitivamente rompe o laço com um espaço fechado que separa dentro e fora. Se formulado positivamente, o Direito Global seria Direito que é válido em todo lugar, em vez de algum lugar apenas. Nesse sentido específico, o Direito Global está em um continuum com o Direito Transnacional. Se se entende Direito Transnacional como uma ordem jurídica transfronteiriça que reivindica ser, ao menos em parte, autônoma quanto à validade seja do estado, seja do Direito Internacional, então ordens jurídicas globais emergentes são uma forma extrema de transnacionalismo.66




    No entanto, evidentemente, desterritorialização não pode significar que sejam possíveis ordens jurídicas que não tenham uma inserção espacial de algum tipo, porque normas jurídicas, e a ordem jurídica à qual elas pertencem, necessariamente têm uma esfera espacial de validade, conforme apontado por Kelsen.67 Daí a questão crucial: seria plausível uma inserção espacial sem ser através de uma lugarização que divide o espaço em dentro e fora, mesmo que não necessariamente na forma de territorialidade estatal? O problema pode ser colocado de maneira mais precisa nos seguintes termos: assumindo-se que a globalização possa ter desterritorializado o Direito, significa também que a globalização deslocalizou o Direito, no sentido de suspender a distinção entre dentro e fora?




    1.2 Globalização como localização




    Gostaria de começar tendo em conta a sociologia da globalização bastante influente de Saskia Sassen. De maneira alguma se trata da única contribuição ao tema, e sua abordagem precisará ser complementada com outros achados de outras sociologias da globalização nos capítulos seguintes. Contudo, Sassen é especialmente interessante neste estágio preliminar de nosso argumento, porque ela desenvolve uma análise empiricamente rica e conceitualmente rigorosa da espacialidade de globalidades emergentes.




    1.2.1 Território, autoridade, direitos




    Sassen aborda a espacialidade dos processos de globalização através de uma lente teórico-sociológica que busca explicar a passagem a partir daquilo que ela denomina como combinações medievais a nacionais, e daí para combinações globais. De fato, sua principal preocupação metodológica consiste em “como estudar e teorizar as transformações fundamentais em e de sistemas complexos”. Como “sistemas complexos não são feitos ex nihilo”, uma questão-chave que confronta a sociologia da globalização é dar sentido às continuidades e descontinuidades que atravessam esses três limiares epocais.68 Em sua leitura, a continuidade através dos limiares é providenciada por três “componentes trans-históricos” – território, autoridade e direitos (TAD) – que também revelam descontinuidades, ao “assum[ir] conteúdos, figuras, e interdependências específicas em cada formação histórica”.69 Embora esses três componentes estejam presentes em quase todas as sociedades, eles podem ser combinados de diferentes maneiras, explicando, desse modo, as transições epocais de uma maneira concreta. Sassen explica a recombinação histórica dos TADs em função da emergência de capacidades em uma lógica organizacional, então inseridas em uma nova lógica organizacional, na qual passam a realizar uma função bem diferente. Capacidades, em seu uso próprio do termo, referem-se a um campo de ação aberto que adquire um significado peculiar dentro do sistema no qual ele opera, embora isso seja multivalente, por poder adquirir um significado bem diferente quando apropriado por outro sistema. Por exemplo, ela mostra como a emergência do Estado de Direito como maneira de fortalecer a autoridade estatal em TADs nacionais mudou repentinamente com a emergência de TADs globais, tornando-se um veículo para a abertura de economias nacionais – especialmente aquelas de países “em desenvolvimento” – para mercados globais. Em suma,




    algumas das velhas capacidades foram fundamentais na constituição de uma nova ordem, mas isso não significa que suas valências são as mesmas; os sistemas relacionais ou lógicas organizantes em meio às quais eles podem vir a funcionar podem ser radicalmente diferentes.70




    Essa abordagem permite que Sassen reconstrua o sentido geral das transformações que levaram dos TADs nacionais para os TADs globais:




    No Estado Moderno, o TAD evolui para algo que agora nós podemos reconhecer como escalação centrípeta, em que uma escala, a nacional, agrega a grande parte do que há para agregar em termos de TAD... Enquanto no passado, a maioria dos territórios se via submetido a múltiplos sistemas de governo, o soberano nacional assume autoridade exclusiva sob um determinado território e, ao mesmo tempo, esse território é construído como contíguo com sua autoridade, garantindo em princípio uma dinâmica similar em outros Estados-nação. Isso, por sua vez, concede ao soberano a possibilidade de funcionar como um concessor exclusivo de direitos. Assim, claramente, a globalização pode ser vista como desestabilizante dessa particular combinação escalar... O que era empacotado e vivenciado como condição unitária – a combinação nacional do TAD – agora crescentemente se revela como um conjunto de elementos distintos, com capacidades variadas para se tornar desnacionalizado.71




    O que interessa especificamente para os nossos próprios questionamentos é a consequente correção que sua metodologia introduz à descrição do global. A maioria dos estudos sociológicos da globalização, Sassen afirma, foca nas manifestações cosmopolitas das ordens normativas, tais quais a OMC, mercados financeiros globais, e os Tribunais Internacionais de Crimes de Guerra. Sassen reconhece a importância dessas ordens, as quais são “em grande medida formações globais originais e evidentes” mesmo se sua promulgação continue sendo parcialmente nacional.72 E, embora Sassen não diga isso explicitamente, o caráter propriamente cosmopolita dessas ordens normativas implica que elas, enquanto conservam a relação com o nacional, não são mais estruturadas em termos de uma distinção espacial entre o dentro e o fora. A autora aponta, contudo, que o foco exclusivo nas globalidades cosmopolitas continua a abraçar uma pressuposição residual do pensamento estado-centrista, isto é, “se um processo ou condição é localizado em uma instituição nacional, ou em um território nacional, ele deve ser nacional”.73 Esse pressuposto de que o global e o nacional são espacialidades mutuamente exclusivas negligencia uma segunda e igualmente importante forma de globalização, a qual Sassen apelida de desnacionalização. Assim como as globalidades cosmopolitas advindas do pós-nacionalismo, as globalidades não cosmopolitas também empregam uma forma de desterritorialização: ambas contestam a pressuposição de que o Estado-nação é o único contentor dos processos sociais. Mas, em oposição às globalidades cosmopolitas,




    embora localizadas em cenários nacionais – de fato, em cenários subnacionais –, processos [desnacionalizantes] são parte da globalização na medida em que eles envolvem redes transfronteiriças e entidades que conectam múltiplos processos e atores locais e “nacionais”, ou a recorrência de questões ou dinâmicas particulares em um número crescente de países e localidades.74




    Em uma formulação particularmente concisa, Sassen se refere à desnacionalização como a “localização do global”.75 Exemplos incluem: “redes transfronteiriças de ativistas engajados em lutas específicas localizadas, com uma agenda global explícita”, “aspectos particulares do trabalho dos Estados – por exemplo, a implementação de certas políticas monetárias e fiscais em um número crescente de países” e




    o fato de que cortes nacionais estão agora usando instrumentos internacionais – sejam eles de direitos humanos, padrões ambientais internacionais ou regulações da OMC – para abordar questões nas quais anteriormente essas mesmas cortes se valeriam de instrumentos nacionais.76




    1.2.2 A localização do global




    O ponto crítico de sua descrição da desnacionalização como localização do global consiste na contestação da pressuposição acerca da espacialidade dos processos sociais assumidos como certos por leituras cosmopolitas da globalização. Enquanto estes últimos assumem que a globalização deveria ser vista como um “lugar sobrepujante ou neutralizante”, Sassen mostra convincentemente que a pesquisa sociológica tem muito a ganhar ao “desagregar o global em circuitos transfronteiriços particulares que conectem localidades específicas, assim levando parcialmente a noção vaga do global rumo à noção mais concreta de redes de lugares”.77 A noção de redes de lugares é esclarecedora porque revela o tipo de espacialidade advinda em processos de globalização. Em um artigo especialmente direcionado ao delineamento de uma agenda de pesquisa para uma sociologia dos lugares e espaços do global, Sassen demonstra como a dispersão das operações de empresas multinacionais, junto à centralização de suas funções de comando, é uma ilustração concreta e particularmente pujante de uma rede não cosmopolita.78 Embora outras globalidades não cosmopolitas obviamente conectem lugares de maneiras distintas daquelas das multinacionais, a eclosão delas enquanto ordens normativas anda lado a lado com a implantação dessas redes.




    Vamos fazer uma pausa para explorar detalhadamente as concepções de lugar e rede de lugares subjacentes ao argumento de Sassen de que a globalização não cosmopolita é uma forma de localização. Isso porque, embora essas duas noções estruturem a contribuição de Sassen para uma sociologia da espacialidade da globalização, elas não são propriamente objeto de uma investigação explícita, funcionando, ao contrário, como um ponto de partida dado mais ou menos como certo em suas descrições e análises sociológicas.




    A insistência de Sassen quanto à significância do lugar para as globalidades não cosmopolitas é importante da nossa perspectiva porque lugar se relaciona com agência, e, assim sendo, com um espaço de ação. Esse é um ponto crucial, visto que muitos assumem como certo que a noção de territorialidade depende da concepção moderna de espaço. A esse respeito, Stuart Elden nota que




    a noção de espaço emergente com a revolução científica é definida pela extensão. O território pode ser compreendido como a contraparte política dessa noção de um espaço calculante, e pode, assim sendo, ser pensado como a extensão do poder do estado.79




    Kelsen leva essa interpretação do espaço rumo às mais radicais consequências, em sua caracterização da territorialidade estatal:




    O território de um Estado é geralmente concebido como parte definida da superfície terrestre. Essa ideia é incorreta. O território do Estado, enquanto esfera territorial de validade da ordem jurídica nacional, não é plano, mas um espaço em três dimensões. A validade, bem como a eficácia da ordem jurídica nacional, estende-se não apenas quanto a largura e comprimento, mas também em densidade e altura. Dado que a terra é um globo, a forma geométrica desse espaço – o espaço do Estado – é aproximadamente um cone invertido.80




    A noção de espaço indubitavelmente teve grande importância para o desenvolvimento da cartografia moderna, a qual, por sua vez, contribuiu decisivamente para a demarcação das fronteiras de territórios estatais. Além disso, ela continua a desempenhar um papel decisivo na modelagem de nossa compreensão da espacialidade jurídica, na medida em que a noção de escalas do Direito (e.g. subnacional, nacional, regional, global) pressupõe a objetificação científica que tem raízes na geometria. Contudo, embora o espaço como extensão certamente não desempenhe um papel insignificante na emergência das ordens jurídicas modernas, ele não determina o conceito de lugar que é inato às ordens jurídicas, sejam elas estatais ou de outra natureza; o que está em jogo é o conceito de lugar próprio a um espaço de ação.




    1.2.3 Redes (globais) de lugares e espaços de ação




    Pensar acerca da espacialidade jurídica se tornou um elemento tão enraizado do pensamento jurídico a ponto de parecer adequado virarmos as costas para o Direito, buscando uma descrição da espacialidade da ação em outro lugar.81 Para apreendermos o cerne daquilo que é específico ao espaço da ação, deixe-me introduzir a distinção entre uma posição e um lugar.82 Essa distinção nos permite contrastar a especificidade de nossa experiência cotidiana de espaço – que é organizada em lugares e rede de lugares – e o espaço tridimensional da geometria – que é organizado em posições e, que, a rigor, não pode ser vivenciado enquanto tal. Na nossa lida cotidiana, como, por exemplo, quando usamos panelas e frigideiras, fogão, refrigerador, bem como outras coisas conforme cozinhamos, nós não nos damos conta de que essas coisas estão posicionadas em um espaço tridimensional, no qual cada posição pode ser identificada como um conjunto único de coordenadas. Embora certamente tenham posições que possam ser mensuradas, tudo na cozinha tem seu lugar próprio, o lugar ao qual pertencem se nós nos dispomos a cozinhar. Assim, lugares são o onde das coisas, mas não na forma de uma posição aleatória ou uma posição determinada por leis naturais. Por sua vez, designar a que lugar algo, alguém ou um ato pertence depende da atividade com a qual nos engajamos em, e.g. cozinhar. Não é nenhuma coincidência, portanto, que os lugares se manifestem a partir de uma perspectiva dos agentes, em primeira pessoa, conforme evidenciado pelos indexadores “ali” e “acolá”, uma perspectiva que deve ser assumida por quem quer que descreva os lugares. Com efeito, os indexadores espaciais “lá”, “acolá” e “cá” andam juntos com os indexadores pessoais “nós” e “eu” – e vice-versa.




    Importante ressaltar que lugares não se manifestam sozinhos; eles surgem para o cozinheiro como uma distribuição interconectada – uma unidade – de lugares: o arranjo de panelas, frigideiras, forno, refrigerador e outras ferramentas e ingredientes necessários para cozinhar, cada qual tendo seu próprio lugar em relação aos demais, é uma cozinha. Quais lugares pertencem conjuntamente, e como eles se relacionam entre si, de modo a formar uma unidade de lugares, depende da natureza da atividade em questão. A unidade formada por uma interconexão diferenciada de lugares é, se assim se quiser, uma unidade pragmática, que Heidegger chama de “região”. Uma cozinha é uma unidade espacial, no sentido prático da expressão.




    Retornando ao problema do fechamento espacial, note que a determinação de lugares que pertencem conjuntamente é uma outra maneira de dizer que esses lugares estão incluídos na unidade espacial; semelhantemente, a inclusão, na atividade, de certos lugares dentro de certas relações entre si também implica a exclusão de outros lugares, os quais não pertencem àquela unidade. Em outras palavras, um espaço pragmático é uma interconexão relativamente fechada de lugares. Por fim, enquanto o processo de cozinhar ocorre sem qualquer obstáculo, eu não estou plenamente consciente de onde cada equipamento está localizado, nem da relação específica entre lugares e coisas que definem a cozinha como cozinha; eu simplesmente tiro os ingredientes da geladeira, pego uma panela, coloco-a no fogão e assim por diante. “Geralmente a região de um lugar não está acessível explicitamente até que não encontremos algo em seu lugar”.83




    Sem dúvida, essa descrição de uma espacialidade vivida é bastante parcial, na medida em que seu foco está tão somente na relação entre seres humanos e a manipulação de ferramentas, em sentido amplo. Além disso, tal descrição obviamente não se ocupa em descrever como o comportamento humano se relaciona com lugares e espaço jurídicos, muito embora já exista uma espécie de protonormatividade ao referir-se a coisas e atos como “pertencentes” a um lugar. Assim sendo, nós ainda temos um caminho considerável a percorrer antes de uma fenomenologia do espaço vivido, e particularmente, uma fenomenologia do espaço da ação, poder oferecer uma elucidação completa das noções de lugar e rede de lugares pressuposta na descrição de Sassen de globalidades não cosmopolitas. Mas seria equivocado sofismar acerca do caráter rude ou doméstico do exemplo brevemente descrito, julgando-o irrelevante para o tipo de espacialidade e espacialização envolvida em processos sociais globais. De fato, a análise do espaço da ação exposta anteriormente oferece um insight preliminar, mas fundamental, sobre porque desterritorialização não implica deslocalização, ou, em termos positivos, porque globalizações devem ser um modo específico de localização da ação. Com efeito, uma ordem social global apenas adquire os contornos e a consistência específicos para que seja identificada como tal, que a tornam passível de descrição, na medida em que ela se manifesta para seus participantes – e para os sociólogos que descreveriam seus comportamentos – como uma unidade de lugares, conquanto emergentes, tênues e variáveis em sua configuração. Sucintamente, se o Direito (Global) é definido como uma espécie de ordem social, então, o Direito (Global) precisa ser uma ordem espacial – ou, mais precisamente, uma ordem espacializante – que diferencia e interconecta lugares em algo que se assemelhe a uma unidade: uma rede de lugares.




    1.3 Dois modos da distinção dentro/fora




    Vamos recapitular. Sociólogos da globalização frequentemente argumentam que o Direito se desterritorializa cada vez mais e que a desterritorialização do Direito desvela o fechamento espacial como um elemento meramente contingente do Direito. A emergência das ordens jurídicas globais, assim nos é dito, não exige um fechamento a separar um dentro de um fora; ao contrário, a globalização jurídica é reconhecida justamente por suplantar a distinção dentro/fora. Embora seja motivo de júbilo para os defensores da globalização e de lamento entre os seus detratores, em ambos os casos essa história é o basso continuo do pensamento do Direito em um contexto global. Eu me empenhei em abrir caminho para desacreditar essa história, buscando uma estratégia de desvio. Admitindo que a globalização traz consigo uma certa desterritorialização do Direito, meu questionamento inicial era se tal desterritorialização corresponde a uma deslocalização das ordens jurídicas globalizantes. Essa estratégia me permitiu abordar a tese da desterritorialização de acordo com os termos da socióloga, ou seja, explorando um relato empiricamente embasado de como a globalização ocorre. Como Sassen revela de maneira convincente, globalizações de fato ocorrem – literalmente. Mas à primeira vista, esse insight não aborda a pressuposição fundamental da reflexão acerca das ordens jurídicas globais emergentes, ou seja, que não faz mais sentido conceitualizá-las quanto a uma distinção entre dentro e fora. Essa pressuposição precisa ser examinada criticamente. Meu questionamento é o seguinte: se globalizações são necessariamente uma localização, seria mesmo possível localizar ou lugarizar globalizações jurídicas de outra maneira senão através de um fechamento espacial emergente, por meio do qual um coletivo surge justamente durante seu processo de delimitação como um dentro vis-à-vis um fora?




    1.3.1 A OMC e a resistência a um mercado global




    A chave para uma resposta reside na ambiguidade subjacente à distinção entre dentro e fora. Quando a tese da desterritorialização nos diz que faltam ganhos conceituais ou empíricos para essa distinção, em razão dos processos de globalização, simplesmente se indica que a espacialidade dessas ordens não pode ser apreendida nos termos de uma distinção entre espaços domésticos e estrangeiros. Esse é um outro modo de declarar que a territorialidade, no sentido da territorialidade estatal, é um elemento contingente das ordens jurídicas. Eu retomo a essa pressuposição logo a seguir. Observe, por ora, que há uma segundo noção de fechamento espacial que a tese da desterritorialização ignora: a localização de um coletivo – sua lugarização – ocorre, ainda que fragilmente, através de um fechamento espacial a separar um dentro – que um coletivo reivindica como seu próprio espaço – de um fora, que se manifesta como lugares estranhos.84 Relembre o comentário de Willoughby, citado por Kelsen no início deste capítulo, a respeito de como a existência de um Estado “depende da reivindicação por parte do Estado a um território como seu”. (grifo nosso). O contraste deve deixar claro que aquilo que está em questão consiste em um sentido reflexivo de propriedade, e não um sentido jurídico, seja como dominium ou imperium, ambos são derivações em relação ao primeiro, e o pressupõem. Quando falo em sentido “reflexivo” de propriedade eu me refiro à autorreferência que um indivíduo ou um coletivo utiliza ao se referir a si mesmo enquanto sujeito de intenções, crenças e desejos, dentre outros. Esse sentido reflexivo de propriedade se expressa no uso de indexadores tais quais “meu” e “nosso”, os quais, por sua vez, são cognatos ao uso dos indexadores “eu” e “nós”.




    Pondere acerca da OMC, um dos exemplos de globalidade cosmopolita utilizados por Sassen. O leitor poderia contestar que a OMC tem sido objeto de muita atenção, e que seria revigorante abordar uma instância diferente de ordem jurídica global emergente. No entanto, essa é justamente a razão para se querer discutir a OMC: ela nos permite concentrar diretamente na distinção entre o próprio e o estranho sem termos que nos dedicar a preparativos para lidar com um exemplo mais obscuro de globalização jurídica. O leitor, contudo, pode ficar seguro de que outros exemplos serão abordados no devido momento.




    Como um Estado, a OMC se configura como unidade espacial, mesmo que seja de um modo bem diferente, ou seja, como um mercado global. “A Organização Mundial do Comércio (OMC) lida com as regras globais do comércio entre as nações. Sua principal função é assegurar que o comércio flua da maneira mais suave, previsível e livre possível”.85 Mas a unidade espacial da OMC é diferente da territorialidade estatal, muito embora a pressuponha. De fato, a OMC se organiza como unidade de espaços jurídicos – um mercado global – de maneira que suplanta a distinção entre doméstico/estrangeiro associada a Estados, ordens regionais, como a União Europeia, ou mesmo o Direito Internacional clássico.86 Contudo, isso não significa que a OMC tenha avançado para além da distinção dentro/fora no segundo sentido destacado anteriormente. De fato, ativistas continuamente a desafiam como sendo altamente excludente em suas operações, dado que o estabelecimento de um mercado global marginaliza outros tipos de lugares como se não tivessem importância, embora se trate de lugares que ativistas considerem importantes, que esboçam formas de comportamento que contestam os critérios normativos por meio dos quais a OMC se organiza enquanto mercado global.




    Um caso particularmente propício é o da Karnataka State Farmers’ Association (KRRS) da Índia, que tem se engajado em ações diretas contra as medidas de liberalização do comércio sob a égide da OMC. Ao se mobilizar para ocupar e destruir plantações de organismos geneticamente modificados (OGMs) de propriedade da Monsanto, em um esforço para revalorizar os modos de vida campesinos indianos, a ação direta da KRRS adumbra um lugar que está fora da OMC (e da Índia), mas não no sentido de um lugar estrangeiro.87 Em vez disso, sua ação direta evoca um lugar estranho, um lugar que, da perspectiva da KRRS, resiste contra sua integração normativa dentro da diferenciação e da interconexão de lugares que a OMC reconhece como lugar próprio: um mercado global.




    A KRRS é um movimento gandhiano. Isso significa que o objetivo final de seu trabalho é a realização da “República do Vilarejo”, uma forma de organização social, política e econômica baseada na democracia direta, na autonomia e na autossuficiência econômica e política, na participação de todos os membros da comunidade na tomada de decisões acerca de seus assuntos comuns e que lhes afetem, e na criação de mecanismos de representação a garantir que assuntos que afetem várias comunidades sejam decididos através de processos de consulta envolvendo todas as comunidades afetadas pelas decisões.88




    Isso sugere que, no processo de constituir a si mesma como um coletivo, a OMC precisa se organizar como um dentro, configurando um mercado global como seu próprio espaço através da exclusão de outros tipos de lugares considerados nugatórios para realizar seu propósito: fomentar o livre-comércio global entre seus membros. Esses lugares marginalizados evocam formas de comportamento que contestam, de maneira mais ou menos radical, a unidade advinda da distinção e da interconexão de lugares pela OMC e como ela distingue e interconecta lugares dentro da unidade de um mercado global.89




    Por outro lado, a configuração do espaço pela OMC como mercado global irrompe naquilo que a KRRS vê como seu próprio espaço, seu modo próprio de distribuição de lugares dentro de uma unidade de espaço que considera sua. E assim o faz colocando em pauta aquilo que ela julga importante para sua comunidade, isto é, Repúblicas do Vilarejo cuja missão é assegurar soberania alimentar para seus membros com base em técnicas de agricultura tradicional. Resistir à comodificação da produção e distribuição de sementes é vindicar um espaço como seu, indo contra sua redefinição de um modo que seja alheio – estranho – àquilo que a KRRS entende ser a base de sua comunidade como um lugar comum.




    Uma remissão rápida à noção de heterotopia proposta por Foucault ajuda a esclarecer aquilo que eu tenho em mente com essa análise. Enquanto utopias, segundo Foucault, são lugares sem nenhuma ancoragem espacial real, visto que representam a sociedade em sua forma perfeita, uma heterotopia é




    um tipo de utopia efetivamente estabelecida na qual os lugares reais, todos os outros lugares reais que podem ser encontrados dentro de uma cultura, são simultaneamente representados, contestados e invertidos. Lugares desse tipo estão fora de todos os lugares, muito embora seja possível indicar sua localização na realidade.90




    Além das “heterotopias da crise”, nas quais a passagem de um estágio da vida a outro têm um lugar designado, como um hotel de lua de mel, Foucault foca particularmente nas “heterotopias desviantes”, i.e., de comportamentos desviantes, como hospitais psiquiátricos, hospitais, prisões e asilos, por exemplo. Para retornar ao nosso exemplo, a ocupação e a destruição das plantações de OGMs pela KRRS atesta o aparecimento de uma xenotopia – um lugar estranho – e não apenas de uma mera heterotopia. A diferença não é nominal. Enquanto prisões, para Foucault, são formas jurídicas exemplares de heterotopia, eu diria que prisões não são, por si próprias, xenotopias. Elas se relacionam com o desviante sob a forma de ilegalidade, que é uma forma privativa de legalidade, ou seja, é mais familiar do que estranho. Assim, prisões, em grande medida, fazem parte dos tipos de lugares para os quais ordens jurídicas abrem espaço, dado que o Direito já antecipa a possibilidade de comportamento ilegal, concedendo a ele um lugar dentro da unidade de lugares que constitui uma ordem jurídica.




    1.3.2 Fronteiras e limites




    Seria temerário, senão tolice, tirar conclusões gerais desse único exemplo, que ainda por cima pressupõe Estados e certos elementos do Direito Internacional. Assim, é necessário considerar outras ordens jurídicas globais putativas nos próximos capítulos. Mas a OMC possui um valor heurístico para explorações ulteriores (e nada mais que isso!), porque ela ilustra uma linha de investigação que permanece além do alcance de todas as sociologias da globalização e de todas as teorias do Direito das quais eu tenho ciência. De fato, enquanto a distinção clássica “Westphaliana” entre doméstico e estrangeiro possa ser contingente, questiona-se se a distinção entre espaços próprios e estranhos poderia ser, de um modo ou de outro, uma característica crucial de todas as ordens jurídicas. Embora seja de fato disparatado conceber que as globalizações jurídicas efetuem um fechamento que distingue espaços domésticos e estrangeiros, pode bem ser que uma ordem jurídica global emergente precise se fechar, diferenciando e interconectando uma série de lugares em uma unidade de lugares, por mais tênue e emergente que seja, a qual o grupo reivindique como seu espaço, vis-à-vis um fora estranho.




    De que modo se pode falar de um fechamento espacial em respeito às ordens jurídicas globais emergentes? Não estaria eu me baseando tão somente em uma metáfora, na medida em que o fechamento espacial de um coletivo jurídico ocorre, literalmente, quando se põem fronteiras, separando o espaço em domínios domésticos e estrangeiros? Como, por exemplo, poder-se-ia falar de um fechamento espacial concernindo a OMC, dado que ela reivindica validade global?




    Para compreender por que até mesmo uma ordem jurídica global necessitaria de um fechamento espacial, eu gostaria de introduzir a distinção crucial entre fronteiras e limites. Fronteiras são demarcações espaciais que juntam e separam o doméstico e o estrangeiro. Limites, por contraste, são demarcações espaciais que juntam e separam o próprio e o estranho. Enquanto apenas as fronteiras dividem o espaço em doméstico e estrangeiro, todas as demarcações espaciais de ordens jurídicas podem constituir limites entre o próprio o estranho. Por exemplo, ao adentrar as propriedades de corporações multinacionais para destruir OGMs, a KRRS não cruza a fronteira do estrangeiro rumo ao doméstico, no entanto, revela-se um marco espacial como limite: ela irrompe no lugar que a OMC chama de seu, vindo de um fora estranho. A distinção entre fronteiras e limites revela que se o estranho não precisa ser estrangeiro, então também o estrangeiro não precisa ser estranho.91




    O que está em jogo aqui é uma interpretação mais basilar da distinção entre inclusão e exclusão espacial daquela disponível às sociologias jurídicas da globalização. Nós já nos deparamos com essa interpretação quando da discussão sobre a inclusão e exclusão que dá ensejo à cozinha como um espaço de ação. A OMC também é um espaço de ação, embora muito diferente do nosso exemplo banal da seção 1.3. Qua espaço de ação, a OMC emerge como ordem jurídica ao dar azo a um mercado global, equivalente à diferenciação e à interconexão de diversos lugares (seus Estados-membros) em uma unidade espacial. Fundamentalmente, apenas aqueles tipos de lugares que são importantes para a promoção do comércio global tornam-se parte da unidade espacial da OMC; em outras palavras, apenas lugares que são importantes para a manutenção daquilo que a OMC é são incluídos em seu campo. Territórios estatais apenas são incluídos na OMC com o propósito de regular o comércio internacional; no que diz respeito a todo o restante, os territórios dos estados-membros permanecem inordenados pela OMC. Em outras palavras, a emergência da OMC se dá através da dupla operação de distinguir e interconectar lugares jurídicos, de modo que os lugares identificados e interconectados entre si como parte e parcela de um mercado global são determinados com base no objetivo da OMC: promover o “livre”-comércio global. Além disso, a OMC reivindica que o mercado global é o espaço comum dos participantes do comércio global, a unidade espacial por eles compartilhada como sua própria unidade no curso da participação no comércio global, sendo obrigação deles sua preservação como espaço comum. Esses participantes, na perspectiva da OMC, incluem todos os fazendeiros indianos. Em suma, a OMC inclui a KRRS no mercado global.92




    Na essência, contudo, a OMC inclui a KRSS excluindo-a: para promover o “livre”-comércio global, a OMC se baseia em critérios bastante específicos de liberdade e comércio, que marginalizam outros modos de compreender a natureza e o propósito da troca. O termo “marginalização” deve ser apreendido literalmente aqui: a inclusão na OMC exclui outros tipos de lugares e distribuições interconectadas de lugares nos quais a troca poderia se dar. O que parece irrelevante da perspectiva da OMC é importantíssimo para a KRRS: ela compreende a natureza da terra e sua relação com a troca de um modo que contesta a comunalidade reivindicada para o mercado global:




    No contexto indiano, sementes têm sido um “recurso comunitário” compartilhado abertamente, uma prática cuidadosamente gerada, conservada e evoluída ao longo de milhares de anos pelos fazendeiros... A produção de sementes na maioria dos casos não era uma atividade separada do cultivo, diferentemente de hoje, quando a produção de sementes é considerada uma atividade especializada e voltada ao lucro, com a semente sendo vista como mercadoria.93




    Sua inclusão no mercado global é sua exclusão das terras agrícolas que os fazendeiros indianos veem como próprias deles e que buscam reivindicar ao destruir os campos de OGMs de empresas multinacionais. Sua ação direta é a invocação de outra configuração espacial da comunalidade da vida coletiva, e outra configuração dos direitos e obrigações a vigorar na vida coletiva, em choque frontal com a comunalidade reivindicada pelo mercado global da OMC. Assim, não há uma oposição simples entre inclusão e exclusão: a KRRS está dentro e fora da OMC – e da Índia.




    Em sua importante contribuição à teoria do pluralismo jurídico global, Paul Schiff Berman conclui sua análise daquilo que ele designa por “territorialidade soberanista”, afirmando que “nós precisamos olhar para outro lugar em busca de uma concepção mais ampla e fluida do Direito para além das fronteiras”.94 Claro, nem todas as ordens jurídicas são fechadas espacialmente, se assim se compreende um território com fronteiras; mas há excelentes razões para acreditar que há um amplo espectro de ordens jurídicas globais emergentes e putativas limitadas no espaço, e nesse sentido relativamente fechadas. O questionamento crucial é: será que todas as ordens jurídicas globais emergentes que se possam imaginar são limitadas no espaço? Se assim o é, então esse segundo sentido de fechamento seria fundamental, porque ele seria constitutivo de todas as ordens jurídicas, enquanto o primeiro não é. Em todo caso, aqui se encontra um primeiro e crucial insight para nossa investigação: é a noção de limite que se deveria vislumbrar quando conceitualiza o fechamento espacial e inclusão e exclusão espaciais, e não a noção de fronteiras.




    1.3.3 Quatro conjecturas




    Diversas conjecturas seguem-se a essa abordagem preliminar do fechamento espacial de ordens jurídicas, sejam elas globais ou não. Neste capítulo introdutório, eu não posso fazer mais do que delinear essas conjecturas, cada qual demandando uma ilustração mais completa, testagem e justificativa em estágios ulteriores deste livro.




    A primeira conjectura consiste no fato de que, contrariamente ao que muitas abordagens da globalização presumem, não há muito sentido em separar formas literais e metafóricas de inclusão e exclusão jurídica. O estabelecimento pela OMC de um mercado global, e a contestação da KRRS, sugerem que os direitos e as obrigações jurídicas são sempre mais ou menos direitos e obrigações lugarizados, na medida em que eles pressupõem a referência a uma unidade limitada (em vez de uma unidade com fronteiras) que um coletivo chama de espaço próprio. Embora ainda se deva providenciar a justificativa conceitual dessa tese, abordar o fechamento espacial em termos de limites, em vez de fronteiras, sugere que ordens jurídicas em processo de globalização, não menos que as ordens jurídicas nacionais ou ordens jurídicas de qualquer outro tipo, não conseguem atribuir direitos e obrigações sem também os localizar. É nesse sentido, portanto, que a globalização sempre localizaria direitos e obrigações jurídicas.95




    Em segundo lugar, a mínima caracterização positiva da globalização endossada por aquilo que eu chamei de “tese da desterritorialização” supõe que, enquanto Estados são válidos em algum lugar, ordens jurídicas globais são válidas em todo lugar. O leitor lembrará, nesse contexto, que Sassen introduz a distinção entre globalidades cosmopolitas e não cosmopolitas. A primeira, a qual inclui a OMC, rompe sua ligação com o lugar; a segunda permanece atada ao lugar, na forma de uma rede de lugares. As ideias anteriormente expostas desafiam essa distinção, sugerindo que o insight de Sassen acerca da estrutura das globalidades não cosmopolitas é um elemento constitutivo de todas as ordens jurídicas globais emergentes: mesmo as globalidades cosmopolitas de Sassen requerem um fechamento espacial. Verdade, algumas ordens jurídicas globalizantes reivindicam uma validade sem fronteiras que não seja, ou não seja somente, uma derivação da validade do Direito Internacional. Mas o exemplo da OMC sugere que, embora sem fronteiras, essas ordens jurídicas são espacialmente limitadas, logo, relativamente fechadas. Formulando de maneira aparentemente paradoxal, uma ordem jurídica emergente só pode reivindicar validade global se ela estiver em algum lugar, em vez de em todo lugar. Eu conjecturo que o Direito Global precisa estar localizado se se trata de Direito Global. Dessa perspectiva, toda ordem jurídica, global ou não, se vê vulnerável aos desafios advindos de outro lugar – de uma xenotopia. Aqui está a razão pela qual eu consistentemente me referi a globalizações jurídicas e a ordens jurídicas globais emergentes no plural, em vez de no singular.




    Uma terceira conjectura diz respeito à tese da desterritorialização: “[O] que a globalização fez foi afrouxar a conexão entre território e comunidade”.96 Da mesma maneira que eu concordo completamente com o insight de que a territorialização do Direito é um fenômeno relativamente novo e tecnologicamente mediado, eu não tenho quaisquer dúvidas em admitir que processos de globalização trazem consigo uma certa desterritorialização do Direito, se por território se designa a articulação específica da distinção dentro/fora implantada por Estados. Mas se, mais fundamentalmente, territorialidade equivale à localização de uma ordem jurídica através de um fechamento que inclui a interconexão diferenciada de lugares em um espaço que um coletivo chama de seu, ao mesmo tempo em que se exclui outras configurações espaciais possíveis, então parece ser o caso de que as globalizações jurídicas não desterritorializam o Direito. Em outras palavras, a tese de que a globalização é uma localização exige uma abordagem da reterritorialização forjada pelas globalizações jurídicas, na qual a partícula “re” diz respeito a uma permutação nova de como os limites da territorialidade são traçados, em vez de um retorno à territorialidade estatal. Lutas acerca da globalização são também lutas acerca de território, no sentido amplo do termo. Nessa perspectiva, noções como “normas não territoriais” ou “comunidades não territoriais” são autocontraditórias.97 É no sentido fundamental do termo que eu gostaria de endossar a tese de Sassen de que a territorialidade é um “componente trans-histórico” de formações sociais e, enquanto tal, um elemento constitutivo de um TAD global.




    Em quarto lugar, desafiando diretamente a tese da desterritorialização no que concerne à territorialidade estatal, faz-se necessário considerar se os tipos de localização disponíveis às ordens jurídicas globais emergentes continuam a depender da localização de ordens jurídicas estatais. Uma análise cuidadosa pode mostrar que a territorialidade estatal é uma condição necessária para a reterritorialização do Direito como territórios emergentes não estatais organizados de acordo com a distinção entre o próprio e o estranho. Isso ajudaria a explicar por que globalizações jurídicas não implicam a senescência do Estado, pelo contrário: pode demandar efetivamente sua participação ativa, conforme Sassen tem insistido em várias ocasiões.98 No entanto, embora as demarcações de cada ordem jurídica estejam abertas para desafios que exponham essas demarcações como o limite entre o próprio e o estranho, pode ser que demarcações estatais (e não apenas fronteiras estatais) gozem de uma certa prioridade, dado que desafios a demarcações não estatais também envolvem um desafio, direto ou indireto, a demarcações estatais. Tudo isso requer considerações cuidadosas em um momento ulterior da discussão.




    1.3.4 Grilando a terra




    Por essas razões, seria imprudente seguir aqueles que desconsideram de pronto a interpretação de Carl Schmitt do nomos por sua defesa anacrônica, senão mesmo reacionária e autoritária, do Direito Estatal. Ela é tudo isso; mas ela é também muito mais que isso. Em seus escritos tardios, mais proeminentemente em O Nomos da Terra, Schmitt argumentou que o Direito está enraizado no lugar. Epigramaticamente, o Direito é “a unidade de ordem e localização”.99 Essa interpretação da ordem jurídica se volta polemicamente contra aquilo que Schmitt designa como a interpretação “normativista” do conceito de ordem jurídica defendido por Hans Kelsen, seu principal oponente intelectual, para quem o Direito em geral, e o Direito Estatal em particular, é uma unidade de ordens jurídicas. Essa interpretação normativista da ordem jurídica tem seu correlato, como o leitor lembrará, na interpretação kelseniana da territorialidade estatal como uma extensão, ou seja, conforme a figura geométrica de um cone invertido. Schmitt enxergava essa abordagem do Direito como altamente reducionista e abstrata. Embora ele não use esses termos, pode-se entender que Schmitt reivindica uma perspectiva em primeira pessoa do espaço então colocada em parênteses pelo normativismo de Kelsen. Para recuperar a concretude da ordem jurídica Schmitt retorna ao uso ancilar do termo grego nomos, um uso esquecido quando nomos passou a significar “convenção”, e quando “convenção” passou a ser contrastada com “natureza” (physis). Rompendo com a leitura normativista da ordem jurídica, e com sua tentativa de definir o Direito seja como convenção (Direito Positivo) ou como natureza (Direito Natural), Schmitt sustenta, em O Nomos da Terra e em uma série de artigos adjuvantes, a existência de uma conexão interna entre Direito e lugar.




    De maneira alguma Schmitt se encontra sozinho em seu esforço. Também Hannah Arendt, embora de uma perspectiva política e filosófica muito diferente, lembra seus leitores da relação elementar entre Direito e lugar que animava o pensamento grego acerca do Direito, e que desaparece de cena quando nomos passa a significar “convenção”. “Nós estamos acostumados”, ela nota,




    a compreender a legislação (Gesetz) e o Direito, em linha com os Dez Mandamentos, como ordens e proibições, o único significado o qual é demandar obediência, com a qual facilmente permitimos que o caráter espacial original seja esquecido. Toda legislação cria, em primeiro lugar, um espaço que é o mundo no qual nós nos movemos com liberdade. O que reside fora desse espaço permanece desordenado e, propriamente falando, sem um mundo.100




    Nós fazemos bem em manter aberta a possibilidade de ordens jurídicas globalizantes serem ou aspirarem a se tornar territoriais no sentido de um nomos, o que não implica a necessidade de aceitar a hipóstase do espaço jurídico e da identidade coletiva endossada por Schmitt ao postular uma conexão interna entre Direito e localização. Em resumo, a questão que eu gostaria de recuperar para o pensamento jurídico, e que tende a se perder em investigações sociológicas contemporâneas em seu foco entusiástico das ordens jurídicas sem fronteiras, é se e como pode haver uma relação constitutiva – mesmo se transformada – entre poder e lugar em um contexto global. Esse é, em minha perspectiva, o enjeux conceitual e normativo de uma teoria da autoridade jurídica em um contexto global, e não algo que deveria ser ridicularizado e descartado como uma defesa de retaguarda de um nacionalismo metodológico. Eu retorno a essa relação nas considerações finais deste capítulo.




    1.4 Globo e mundo: uma distinção categórica




    Existe ainda uma quinta conjectura acerca da distinção fundamental entre o dentro e o fora que merece uma consideração à parte. Ela concerne às noções de globo e mundo. A página da OMC dedicada a explicar o que é a organização começa da seguinte maneira: “A Organização Mundial do Comércio (OMC) é a única organização internacional global lidando com regras de comércio entre nações”.101 Note que “global” e “mundial” funcionam de maneira intercambiável nessa autodescrição. A OMC poderia muito bem ser apelidada de Organização Global do Comércio, caso no qual a página traria o seguinte texto: “A Organização Global do Comércio (OGC) é a única organização internacional mundial lidando com as regras de comércio entre nações”. Não há nada errado com isso, linguisticamente falando; nós comumente vemos e usamos esses termos como sinônimos: Direito Global e Direito Mundial significam a mesma coisa, muito embora, em inglês, a primeira expressão tenha obtido maior circulação, enquanto a segunda não. Martin Shapiro, por exemplo, nota que “[p]or globalização do Direito, nós podemos nos referir ao modo como o mundo todo vive sob um conjunto singular de regras”.102 E, ao apresentar sua proposta para a emergência de um “Direito Mundial”, Harold Berman equipara sem qualquer dificuldade globo, mundo e terra ao asseverar ser um fato que “o mundo entrou em uma nova era de interdependência global, que todos os habitantes do planeta Terra compartilham um destino comum”.103 Independentemente do que nós queiramos tirar dessas sinonímias, o problema começa quando globo e mundo são usados de modo a sugerir que certas ordens jurídicas estão em todo lugar, em vez de em algum lugar, uma ilusão que o desafio da KRRS à OMC rapidamente desfaz. O que isso nos diz acerca das noções de globo e mundo?




    1.4.1 O globo como uma coisa muito grande




    Ao se atentar cuidadosamente a como investigações sociológicas se referem à globalidade, vê-se que elas constroem a espacialidade como uma superfície, isto é, toda a face da terra. Certamente, como o trabalho de Sassen revela, trata-se de uma superfície organizada em função de lugares. Mas porque é dado como certo que a distinção entre dentro e fora é equivalente à distinção entre o doméstico e o estrangeiro, o que permanece, quando se suspende as fronteiras dos Estados, é a superfície esférica do globo. O espaço se transforma, assim, em extensão. Consequentemente, a interpretação do espaço que tem valência acerca do Direito, em um pensamento centrado no Estado, continua a reinar triunfantemente em meio às teorias e sociologias contemporâneas da globalização jurídica: se um território estatal é considerado espacial no modo de uma extensão confinada, ordens jurídicas globais são vistas como espaciais no modo de uma extensão não confinada. O mundo, nessa leitura, é o recipiente ou receptáculo de todas as ordens jurídicas, independentemente se elas compreendem toda sua superfície ou apenas partes dela. E na medida em que o mundo é um objeto esférico – um globo –, a espacialidade das ordens jurídicas é interpretada em função de o mundo ser uma res extensa, uma coisa estendida. O fato de globo e mundo serem intercambiáveis no pensamento contemporâneo reside na pressuposição de que o mundo é uma coisa estendida, mesmo uma coisa muito grande: “extensão em comprimento, largura e densidade constitui a natureza de uma substância corporal”.104




    A redução do espaço à extensão propicia – e é reforçada por – referências ao mapeamento e à escala do Direito, referências que são elementos pervasivos da malha conceitual da sociologia da globalização. Há, evidentemente, uma relação entre mapas e espaços de ação: um mapa serve como um veículo para a orientação no espaço dos atores. Mas, na essência, ele apenas realiza essa função ao abstrair e suspender a perspectiva em primeira pessoa pela qual os atores se orientam no espaço.105 Como John Perry apontou, em uma série de ensaios bem fundamentada, dedicada ao problema da indexicalidade, uma proposição acerca de uma pessoa situada em uma posição dentro de um mapa não pode ser transformada – por uma descrição mais detalhada da pessoa e da posição – em uma proposição na primeira pessoa que inclua os indexicais “eu” e “aqui”. Para ilustrar seu ponto, ele descreve a experiência de andarilhos perdidos na selva, para quem o mapa é um pedaço de papel com linhas e símbolos cartográficos. Mas então, tendo encarado o pedaço de papel inexpressivamente, um dos andarilhos aponta para uma posição sob o mapa e grita, “nós estamos aqui!” Subitamente, o mapa deixa de ser uma confusão de símbolos e, após os andarilhos terem se orientado de acordo com as direções da bússola, passa a ser uma regra de ação: “nós precisamos ir ali”.106 Obviamente, não há nada de errado em usar o vocabulário de mapas e escalas ao se referir às espacialidades jurídicas; o problema começa quando esse vocabulário preclui uma descrição do modo concreto de se representar o espaço jurídico, seja ele global ou não. Quando isso acontece, as sociologias da globalização objetificam o espaço, tornando-o controlável e transparente ao observador.107 Essa perspectiva panorâmica do espaço jurídico exclui a perspectiva em primeira pessoa dos atores, para quem o espaço escapa ao seu controle e visão geral porque, conforme revelado pela resistência da KRRS à OMC, não pode haver espaço de ação sem que se abram e se fechem – incluindo e excluindo – possibilidades práticas.




    Isso nos leva de volta à questão acerca da estrutura do mundo pressuposta pelas sociologias da globalização. Embora seus ricos achados sejam de uma ajuda vital nos próximos capítulos, eu acredito que se possa afirmar que elas permanecem reféns de um cartesianismo residual em suas abordagens do Direito, à medida que a interpretação do espaço como extensão continua a embasar suas abordagens dos processos de globalização. Ao unir a distinção dentro/fora com a distinção entre o doméstico e o estrangeiro, elas são levadas a compreender o mundo como uma coisa estendida, abdicando do acesso à espacialidade primordial do Direito, e, como resultado, à mundanidade do mundo.




    1.4.2 Mundos como horizontes de experiência




    O mundo não é uma coisa. Quando sociologias da globalização assumem que “globo” e “mundo” são termos sinônimos, elas incorrem em um equívoco categórico. Uma das principais conquistas da filosofia fenomenológica é ter mostrado que o mundo não é uma coisa muito grande, nem mesmo a totalidade de todas as coisas. O mundo é um nexo de relações significativas co- e pré-constituído de todas as coisas, eventos e atos que o povoam. Coisas, eventos e atos estão presentes, i.e., surgem como isso ou como aquilo (e.g. uma franquia ou um tribunal), diante de um pano de fundo de uma unidade de relações, que apenas se mostra indiretamente nessas e através dessas coisas, eventos e atos. Na ausência desse mundo co- e pré-constituído não seria possível para os sociólogos desvelar uma coisa como o “mundo global”, porque um mundo, em seu sentido primordial, não é um mundo global. Hiperbolicamente, o mundo pode apenas parecer, para a astrônoma, localizado no universo porque o universo está “no” mundo da astrônoma. Na essência, um mundo é relativo ao sujeito: ele é co- e pré-constituído para nós. Quando um curso de ação ordinário é interrompido, como quando a ação direta da KRRS desafiou o modo como a OMC organiza o comércio global, um mundo aparece como um nexo limitado de relações significativas: como o horizonte de nossa experiência intersubjetiva. Por outro lado, um mundo como horizonte co- e pré-constituído da nossa experiência reaviva na experiência de um limite e da nossa experiência igualmente limitada.108




    Isso é o que resume a base da distinção dentro/fora. Lembremo-nos da distinção entre fronteiras e limites. Enquanto fronteiras juntam e separam o doméstico do estrangeiro, limites juntam e separam o próprio e o estranho. O conceito de um limite, como eu o descrevi, está ligado àquilo que Edmund Husserl se refere como o caráter “horizontal” do mundo, seu modo de ser a partir de um nexo relativo ao sujeito de relações significativas co- e pré-constituídas com as coisas, atos e eventos que o povoam.109 Esse caráter “horizontal” de um mundo surge, dentre outros, na experiência do limite de um espaço jurídico. Por exemplo, a ação direta da KRRS, através da qual ela destruiu OGMs com vistas a revalorizar os modos de vida dos fazendeiros indianos, revelou um marco que demarca a propriedade de uma corporação multinacional como um espaço limitado de atuação participativa na OMC. Ao adentrar uma propriedade para destruir OGMs, a ação da KRRS chama a atenção para a destruição interconectada de lugares que os participantes da OMC chamam de seu próprio espaço: um mercado global. A ação da KRRS revela que a OMC se abre para um mundo. Por outro lado, ao se engajar em uma ação direta, a KRRS resiste à destruição, por parte da OMC, do mundo que a KRRS quer habitar. A ação direta da KRRS deixa claro que mundos diferentes – mundos parcialmente diferentes – intersectam-se nos campos cultivados com OGMs; as globalizações jurídicas atestam um entrelaçamento de mundos, em que entrelaçamento significa tanto interferência quanto interconexão.110




    1.5 Unificação e pluralização




    Chegou o momento de introduzir o que está além da questão central suscitada pelas globalizações jurídicas: a unidade e a pluralidade de ordens jurídicas. De fato, de diferentes perspectivas teóricas, com diferentes ênfases, uma ampla gama de acadêmicos advoga por uma interpretação pluralística dos processos de globalização.111 As ideias desenvolvidas neste capítulo sugerem, contudo, que é útil considerar o problema da unidade e da pluralidade a partir de outra perspectiva.




    1.5.1 Revisitando o pluralismo jurídico




    Note, para começarmos, que não é suficiente simplesmente opor unidade e pluralidade: uma ordem jurídica envolve uma reivindicação por unidade, incluindo unidade espacial na forma de uma distribuição interconectada de lugares, mesmo se a unidade não seja mais que putativa, mais ou menos frágil e emergente. Esse chamado urgente à unidade é intrínseco à própria ideia de uma ordem jurídica, sem a qual não seria possível dizer, com Twining, que o pluralismo jurídico implica que “muitas ordens normativas coexistem no mesmo espaço-tempo”.112 De fato, identificar uma multitude de ordens jurídicas como se povoassem um “espaço-tempo singular” requer a capacidade de individualizar cada uma dessas ordens. No entanto, essa individualização requer que essas ordens jurídicas sejam organizadas cada qual como um tipo de unidade espaço-temporal distinto, mesmo naqueles casos em que cada uma dessas ordens seja válida exatamente na mesma superfície geográfica e durante o mesmo período no calendário que as outras.




    Levando essas ideias um passo adiante, o pluralismo não diz respeito apenas – e de todo modo, não diz respeito essencialmente – à pluralidade de ordens jurídicas coexistindo “no mesmo espaço-tempo”. Essa formulação clama pela demarcação de um espaço geográfico, e.g., um continente, e um certo período temporal, e.g., 1º de janeiro de 2000 a 31 de dezembro de 2000, mostrando que o comportamento naquele espaço-tempo foi regulado por uma multitude de ordens jurídicas: Direito Indígena, Direito Estatal, Direito Internacional, Direito da OMC, o que quer que seja. Essa abordagem é reducionista quanto ao espaço e tempo do Direito. De um lado, espaço vira extensão; essa abordagem transforma o espaço de lugares no espaço de posições. De outro, o tempo se torna um fluxo ininterrupto de partículas temporais infinitamente divisíveis; essa abordagem transforma o tempo da ação – organizado em termos de um arco temporal abrangendo o passado, o presente e o futuro de um agente, seja ele individual ou coletivo – em uma sequência anônima de um antes e um depois. Em resumo, essa abordagem objetifica o espaço e o tempo do Direito.
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